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Paulo Guedes reforça que é preciso
manter sinais vitais da economia

Covid-19: Brasil passa dos 85 mil
casos confirmados
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Proposta de socorro a estados prevê
congelamento de salários até 2021

SP está em fase de
aceleração da covid-19,

afirma diretor do Butantan
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Comercial
Compra:   5,43
Venda:       5,43

Turismo
Compra:   5,41
Venda:       5,73

Compra:   5,99
Venda:       5,99

Jeep inicia vendas do
Wrangler Rubicon

Sertões 2020 acontece em novembro com
largada dia 7 em São Paulo

A edição 2020 do Sertões
vai acontecer em novembro,
com largada dia 7/11 em São
Paulo e chegada dia 15/11 na
Vila Preá, perto da entrada do
Parque Nacional de Jericoaco-
ara no Ceará. Pela primeira vez
em 27 anos de história o mai-
or rally das Américas será adi-
ado. A prova estava prevista para
acontecer entre os dias 14 e 23
de agosto.  Os motivos são co-
nhecidíssimos. A Pandemia do
Coronavírus exige os sacrifíci-
os individuais pela saúde de
todos. O Sertões sempre foi
exemplo de segurança e não
será diferente agora.

Todos os eventos do plane-
ta sejam eles esportivos ou
não foram afetados pela Co-
vid19: dos Jogos Olímpicos
de Tóquio, aos campeonatos
de Futebol, Tênis, Formula 1...
e agora o Sertões.

A decisão de adiar o Ser-
tões foi tomada em respeito à
população de todas regiões
onde a prova vai passar, aos
nossos competidores e tam-
bém as orientações das auto-
ridades executivas e de saúde.

Mesmo que a fase aguda do
isolamento social fosse supe-
rada antes de agosto, data ori-
ginal do evento, os competido-
res não teriam tempo para re-
tomar a sua rotina, recompor
suas atividades profissionais e
se preparar para a prova. Com
a nova data, teremos seis me-
ses extras para superar a pan-
demia  e ficar prontos para per-
correr o Brasil com uma men-
sagem de saúde, coragem e su-
peração de desafios.

Apesar do adiamento da
prova, a edição 2020 do Ser-
tões está repleta de novidades.

Com três patrocinadores novos:
Sabesb, Pro Tork e Can Am, além
de manter os antigos parceiros
Mitsubishi, Honda e Divino Fo-
gão. Em maio, será anunciada
mais uma grande marca como pa-
trocinadora, em um evento vir-
tual.  Até o momento, o Sertões
2020 já conta com mais de 150
competidores inscritos e a chan-
ce de bater o recorde de inscri-
ções até novembro.

Sempre focado nas 3 dimen-
sões, esporte, turismo e social,
a edição de 2020 vem com novi-
dades em todas as áreas. O pro-
jeto social SAS – Saúde e Ale-
gria no Sertões - ampliou ainda
mais o seu escopo atuando de
maneira efetiva na pandemia
como já tinha feito nos desastres
de Mariana e Brumadinho. Com
técnicas de telemedicina, o SAS
Brasil busca recursos para aten-
der até 40.000 pessoas na região
de Paraisópolis, São Paulo. Cer-
ca de 19.000 pessoas do Jardim
Colombo já estão recebendo
atendimento do SAS.

A dimensão turística cresceu.
As Expedições Sertões têm agora

um cardápio de experiências com
várias opções de viagens com ro-
teiros diferentes oferecidos pela
Dunas, empresa que organiza o
Sertões, e por mais oito empresas
homologadas. O turista Sertões vai
poder escolher um cardápio farto.
Pode acompanhar a prova viajan-
do pelos mesmos caminhos que os
pilotos irão percorrer, hospedan-
do-se com eles ao redor da Vila
Sertões; pode acampar no sistema
e-lodge, pode ir de moto, carro e
UTV usando veículos próprios ou
das empresas. E pode enfim sen-
tir-se liberado do isolamento so-
cial, quando a pandemia estiver sob
controle.

Na dimensão esportiva, fo-
ram criadas outras duas opções
de categorias.  A Amigos, válida
para todas as modalidades – car-
ros, motos, quadriciclos e UTVs.
É uma excelente opção para
quem quer dividir despesas ou
não quer pilotar/navegar todos os
dias seguidos.  Essas novas cate-
gorias certamente vão abrir a
possibilidade para a entrada de
competidores estreantes.

E o Sertões Sprint: opção para

quem quer participar do Sertões,
mas não tem tempo para fazer a
prova toda e quer ter um gostinho
do maior rally das Américas; ou
para quem quer se preparar para
encarar uma prova inteira. O par-
ticipante pode optar por uma ver-
são reduzida da prova, largar e fa-
zer os três primeiros dias.

O Sertões 2020 terá grandes
novidades também na categoria
Self, pilotos que competem de
moto e sem apoio. A categoria
será embalada por uma nova mar-
ca, que será anunciada em maio,
terá novidade no apoio logístico
e o campeão será premiado com
uma moto Honda CRF 250.

Mantendo a tradição de reve-
lar tesouros turístico do Brasil,
como foi com o Jalapão (TO) e

os Cannyons do Viana (PI) ano
passado, esse ano o roteiro do
Sertões vais revelar mais dois
tesouros que serão anunciados
dia 19 de agosto, quando o ro-
teiro será apresentado.

Em grande parte, a decep-
ção que o adiamento da prova
poderia provocar nos mais
apaixonados será compensada
por essa coleção de novidades.

Vale lembrar que o Sertões
2020 já têm 153 inscritos sen-
do 56 estreantes na prova.

Vale reforçar que apesar da
necessidade de bom senso e
cuidado na organização de
eventos que atraem o público,
a largada do Sertões em São
Paulo terá uma série de surpre-
sas para os paulistas.
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Nova
Zelândia

anuncia fim
da

transmissão
local

comunitária
de covid-19

A Nova Zelândia é o pri-
meiro país do mundo a elimi-
nar a transmissão comunitária
do novo coronavírus. Segundo
Jacinda Ardern, primeira-mi-
nistra do país, todos os casos
de transmissão voluntária fo-
ram detectados na região com
sucesso, e não há nenhuma dis-
seminação generalizada em
curso.  Página 3

Japão pode
estender
estado de

emergência
por um mês

O governo japonês poderá
estender por cerca de um mês
o estado de emergência em vi-
gor em todo o país por causa
da pandemia do coronavírus.
Atualmente, ele está programa-
do para vigorar até 6 de maio.

Esta semana, o primeiro-
ministro Abe Shinzo declarou,
durante uma reunião do Comi-
tê Orçamentário da Câmara
Alta do Parlamento, que a
questão é se será possível ou
não declarar o fim do estado de
emergência nessa data. Ele dis-
se que essa perspectiva parece
improvável, lembrando que os
casos de infecção continuam
aumentando.

Governadores realizaram
uma reunião online, na quarta-
feira, e decidiram pedir ao go-
verno central que estendesse o
estado de emergência em todo
o país. Vários governadores fi-
zeram apelos para que o esta-
do de emergência continue em
vigor, citando temores de que
os casos de infecção poderiam
se espalhar ainda mais, se ele
for afrouxado parcialmente e as
pessoas começarem a circular
novamente.

Segundo fontes, membros
de um painel de especialistas
do governo japonês concorda-
ram em uma reunião não ofi-
cial que o estado de emergên-
cia deveria ser estendido em
todo o país. O painel deve se
reunir na sexta-feira. (Agencia
Brasil)

Neste momento, São Paulo
está vivendo a fase de acelera-
ção da pandemia do novo coro-
navírus. A afirmação é do dire-
tor do Instituto Butantan e mem-
bro do Centro de Contingência
do Coronavírus de São Paulo,
Dimas Covas.

“Nós estamos na fase de ace-
leração da epidemia. Estamos

numa fase de ascensão”, disse
Covas, em entrevista concedida
na quinta-feira (30) à imprensa
no Palácio dos Bandeirantes,
sede do governo paulista.

Segundo o coordenador do
Centro de Contigência do Co-
ronavírus, infectologista David
Uip, as medidas de isolamento

social tomadas pelo governo do
estado conseguiram achatar a
curva e adiar o início da acele-
ração da doença. O período de
quarentena no estado começou
no dia 24 de março e deve se
estender, inicialmente, até 10 de
maio.     Página 2

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (DEM-AP),
apresentou na quinta-feira (30)
o texto alternativo à proposta de
ajuda a estados e municípios.
Negociada com a equipe eco-
nômica, a proposta de
Alcolumbre é bem diferente do
Plano Mansueto aprovado na
Câmara dos Deputados. O ago-
ra Programa Federativo de
Enfrentamento ao Coronavírus
estabelece repasse menor que
o proposto pela Câmara. Serão
até R$ 60 bilhões, em quatro
parcelas, para que governado-
res e prefeitos tomem medidas
nas áreas de saúde e assistência
social para a contenção do novo
coronavírus (covid-19).

Em troca do auxílio, esta-
dos e municípios terão que se
abster de reajustar o salário de
servidores públicos até 31 de

dezembro de 2021. E fica proi-
bido “conceder a qualquer tí-
tulo, vantagem, aumento, rea-
juste ou adequação de remu-
neração de membros de Poder
ou de órgão, de servidores e
empregados públicos e milita-
res, exceto quando derivado de
sentença judicial transitada em
julgado ou de determinação le-
gal anterior à calamidade pú-
blica”. A proibição também en-
volve criação de cargos, em-
pregos e funções, bem como a
alteração de estruturas de car-
reira, que impliquem em au-
mento de despesas. A admis-
são de pessoal só será possível
em “reposição de cargos de
chefia e de direção que não
acarretem aumento de despe-
sa” ou quando houver vacân-
cia em cargos efetivos ou vita-
lícios.   Página 3
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Taxa de desemprego fica em
12,2% no primeiro trimestre

do ano

São Paulo recebe mais de
7 milhões de máscaras para
enfrentamento à COVID-19
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Ayrton Senna ganha
homenagens em 1º de maio

nas redes sociais
Nesta sexta-feira, uma série

de Lives trará uma programação
especial nas páginas oficiais do
tricampeão mundial de F1 com
a participação de convidados
especiais como pilotos, ami-

gos, jornalistas e da própria fa-
mília Senna. Serão quatro sequ-
ências de bate-papo no Face-
book e Youtube oficial do pilo-
to, a partir das 10h, 12h, 16h e
18h.     Página 2
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Ayrton Senna ganha homenagens
em 1º de maio nas redes sociais
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Nesta sexta-feira, uma série
de Lives trará uma programação
especial nas páginas oficiais do
tricampeão mundial de F1 com
a participação de convidados es-
peciais como pilotos, amigos,
jornalistas e da própria família
Senna. Serão quatro sequências
de bate-papo no Facebook e
Youtube oficial do piloto, a par-
tir das 10h, 12h, 16h e 18h.

“É claro que gostaríamos de
preparar um grande evento em
homenagem ao Ayrton (Senna)
como fizemos no ano passado
em Interlagos, quando levamos
mais de 20 mil pessoas no Senna
Day. Mas isso não será possível
por conta das circunstâncias atu-
ais, mas temos certeza de que
será igualmente especial com-
partilhando muitas histórias nas
redes sociais, seja com as lives,
seja com as homenagens dos fãs
na campanha Meu Ayrton”, diz
Bianca Senna, sobrinha do piloto
e CEO de Senna Brands.

A programação de vídeos
começará às 10h da manhã com
a presença já confirmada de pi-
lotos de F1, como Rubens Bar-

richello, que correu com Senna
em 1993 e 1994, e a nova gera-
ção que representa o Brasil na
categoria, como os pilotos de
testes e reserva Pietro Fittipal-
di (Haas) e Sérgio Sette Câmara
(Red Bull). Também estarão pre-
sentes jornalistas que acompa-
nharam toda a trajetória de Sen-
na na F1, como Reginaldo Leme
e Galvão Bueno.

Ao meio-dia, haverá uma par-
ticipação especial da família
Senna, com presença dos sobri-
nhos Bruno e Bianca Senna, que

vão resgatar as memórias com
histórias e curiosidades da in-
fância ao lado do tio. Senninha,
personagem infantil inspirado
no tricampeão mundial de F1,
também entrará no vídeo para
interagir com o público e parti-
cipantes.

Já às 16h, o assunto princi-
pal será a história de Senna no
kart, categoria em que o piloto
mais se divertia no ambiente de
corridas e, para fechar a progra-
mação completa de lives nas pá-
ginas oficiais de Senna no Face-

book e YouTube, os convidados
das 18h serão formados por fãs
de torcidas organizadas do pilo-
to que marcaram época na arqui-
bancada de Interlagos.

A programação especial de
vídeos ainda fará um convite es-
pecial ao público para participa-
rem da homenagem definindo
em uma palavra sua admiração
pelo ídolo, respondendo a frase
“Meu Ayrton é...”. Esta ação mar-
cará o fechamento da campanha
#MeuAyrton, iniciada em 1º de
Maio de 2019.

As homenagens também al-
cançam a TV – o Sportv exibirá
GPs históricos na íntegra, como
a vitória do GP Brasil de 1993,
além de uma programação com
Baú do Esporte, Túnel do Tem-
po e exibição do premiado do-
cumentário “Senna”, do diretor
Asif Kapadia.

No domingo seguinte a 1º de
Maio, dia 03/05, a TV Globo
exibirá um especial sobre a con-
quista do primeiro título mundial
de Ayrton Senna na F1, reprisan-
do na íntegra o GP do Japão de
1988, disputado em Suzuka.

SP está em fase de aceleração da
covid-19, afirma diretor do Butantan

O Governo de São Paulo vai
aplicar, a partir de 15 de maio,
testes rápidos de coronavírus
em pessoas que não apresentam
sintomas da COVID-19 mesmo
após expostas a pacientes da do-
ença. O projeto piloto é feito em
parceria com a Polícia Militar e
abrange 35 mil profissionais da
capital e seus familiares, totali-
zando 145 mil pessoas.

Cerca de um milhão de exa-
mes serão usados na primeira
fase. Do total, 500 mil foram
comprados por R$ 30 milhões
pelo Instituto Butantan, que co-
ordena a Plataforma de Labora-
tórios para Diagnóstico de Co-
ronavírus no Estado. Os demais
kits foram fornecidos pelo Mi-
nistério da Saúde e já estão em
fase de envio aos municípios –
a aplicação dos testes e envio
das amostras para as análises
fica a cargo das prefeituras.

SP estende teste de coronavírus a
quem teve contato com pacientes

“Estamos ampliando a estra-
tégia de testagem da população
e esperamos com isso ter uma
melhor dimensão da curva de in-
fecções no estado de São Pau-
lo. Isso é fundamental para a to-
mada de decisões no enfrenta-
mento da pandemia”, afirmou
Dimas Tadeu Covas, diretor do
Instituto Butantan.

O teste rápido de Igm/Igg,
que identifica em aproximada-
mente 15 minutos a presença de
anticorpos do coronavírus no san-
gue, será usado em pessoas que
permaneceram assintomáticas
por mais de 14 dias após contato
com pacientes de COVID-19.

O protocolo para as pessoas
sem sintomas será a realização
do exame do tipo RT-PCR, que
identifica o material genético
(RNA) do vírus. Esse tipo de exa-
me já está sendo realizado na rede
pública de São Paulo desde o iní-

cio de março, com prioridade
para mortes suspeitas, pacientes
com síndromes respiratórias gra-
ves e profissionais da saúde.

O teste rápido também será
realizado em profissionais da
saúde e da segurança pública;
internos da Fundação Casa e de-
tentos do sistema prisional; do-
adores de sangue; pessoas que
vivem em asilos, casas de repou-
so, orfanatos e comunidades te-
rapêuticas.

A realização do teste rápido
também será indicada para pes-
soas que manifestaram sinais
leves da doença após 14 dias do
fim dos sintomas. Para pacien-
tes com os sintomas, mesmo
leves, será indicado o exame de
RT-PCR.

“Vejo esta ampliação como
absolutamente fundamental e
oportuna porque é algo que fal-
tava nas análises de dados do

Estado de São Paulo. Entendo
também que é uma missão árdua
que tem que ser perseguida e vai
nos colocar entre Estados e paí-
ses que mais testam e testaram,
complementou o infectologista
David Uip”, coordenador do
Centro de Contingência.
Sobre a rede de laboratórios

A Plataforma de Laboratóri-
os para Diagnóstico do Corona-
vírus foi criada em 3 de abril e
zerou a demanda reprimida por
exames de RT-PCR em menos de
20 dias. Ao todo, são 42 labora-
tórios habilitados e capacidade
para fazer até 5 mil exames por
dia e, a partir de maio, a capaci-
dade será de até 8 mil processa-
mentos de amostras diárias. São
Paulo terá capacidade de realizar
cerca de 27 mil exames de PCR
por milhão de habitantes, núme-
ro superior ao de países como
EUA, França e Reino Unido.

O Governo de São Paulo aca-
ba de receber um lote de mais de
7 milhões de máscaras adquiri-
das da China que chegaram na
manhã da quinta-feira (30) em SP.
O lote faz parte de um total de 18
milhões de máscaras cirúrgicas
e N-95 importadas da China.

No total, o Governo investiu
R$ 63 milhões para comprar es-

ses produtos, visando reforçar os
estoques de equipamentos de
proteção individual (EPIs) da
Secretaria da Saúde e garantir a
segurança para profissionais que
estão na “linha de frente” do
atendimento aos casos da CO-
VID-19.

Uma nova remessa deve ser
chegar ainda na primeira quinze-

na de maio. “Importamos esses
produtos da Ásia para reforçar
nossos estoques de EPIs, ofere-
cendo materiais para que as
equipes estejam devidamente
protegidas para atender a popu-
lação”, diz o Secretário de Esta-
do da Saúde, José Henrique Ger-
mann.

Vela lembrar que os especi-

alistas recomendam fortemente
o uso de máscaras por toda a
população, e não só pelos pro-
fissionais de saúde. “A necessi-
dade aumentou. Nós entendemos
hoje o uso de máscaras como
algo extremamente importante”,
completa o coordenador do Cen-
tro de Contingência da COVID-
19 de SP, David Uip.

São Paulo recebe mais de 7 milhões de
máscaras para enfrentamento à COVID-19

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  Cesar Neto  tem sua coluna (diária)

de política publicada - desde 1993 - na imprensa de São Paulo
(Brasil). Foi se tornando referência também na Internet, via
www.cesarneto.com  ; no Twitter, via  @CesarNetoReal  ; Email
cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Quantos candidatos elegerão os partidos que receberam as

filiações dos vereadores Rinaldi, que estava no REPUBLICA-
NOS (ex-PRB) e o vereador Holiday, que estava no DEM (ex-
PFL) ? Rinaldi foi pro PATRIOTA (ex-PRB) que foi dos Bolso-
naro e Holiday pro PATRIOTA (ex-PTN)

.
PREFEITURA (SP)
Tava na cara que não ia dar pra reabrir quase nada a partir de

10 maio 2020 na cidade de São Paulo, uma vez que o isolamento
social nunca chegou nem próximo dos pelo menos 70% reco-
mendados pelos infectologistas, por causa do avanço do mutan-
te vírus Corona (Covid-19)

.
ASSEMBLEIA (SP)
O deputado Alexandre Pereira (SD), filho do deputado fede-

ral Paulinho da Força Sindical, que é dono do partido SOLIDA-
RIEDADE, lamenta que a cada feriado do 1º maio como sendo
Dia do Trabalho - portanto do trabalhador - vai perdendo a im-
portância que já teve no Brasil

.
GOVERNO (SP)
Ex-Presidente Lula (ainda dono do PT) voltou a elogiar João

Doria (dono do novo PSDB). Os novos tucanos, que estão de-
molindo os muros nos quais os velhos tucanos - que aturaram os
crimes do Aécio Neves - viravam o bico pro lado que interessa-
va. Até isso o Covid-19 faz

.
CONGRESSO (BR)
Resiste a CPI ‘das fake news’, cujo objetivo maior é enredar

os filhos e o pai - deputado federal Eduardo, senador Flávio (RE-
PUBLICANOS ex-PRB) e Presidente Bolsonaro. Os ex-amigos
e ex-amigas da família não negam que faziam parte dos ataques
de ódios contra esquerdas

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Jair Bolsonaro (ex-PSL e ainda sem partido) vai conseguin-

do pautar a parte da imprensa que ataca, ainda que apanhe bastan-
te por isso, ao ponto do prejuízo ao jornalismo minimamente
isento que a mesma imprensa devia entregar. Não há clima pro
Impedimento (cassação)

.
PARTIDOS (BR)
Quando Lula diz que já foi longe demais, por isso não quer

mais ser candidato à Presidência, é bom avaliar bem o que tá
dizendo o ainda dono do PT e ex-Presidente. Vale avaliar os con-
textos dos ‘apoios’, caso seja mesmo verdade que tá mesmo ‘can-
sado de guerra’

.
JUSTIÇAS (BR)
Se rolar a novidade do Supremo Tribunal Federal passar a

processar diretamente quem estiver na Presidência da Repúbli-
ca, será o início da quebra total dos equilíbrios entre os Pode-
res. Embora não possa cassar (Impedir) os Presidentes, serão 4
ou 8 anos de terror

.
HISTÓRIAS (BR)
Um caso ainda mais questionável nas indicações ao Supre-

mo é o presidente Collor ter indicado seu primo, Marco Auré-
lio. Zé Dirceu e Lula terem indicado o atual presidente Toffoli
(foi advogado do PT) e finalmente Alexandre de Moras (foi Mi-
nistro da Justiça de Temer)

Neste momento, São Paulo
está vivendo a fase de acelera-
ção da pandemia do novo coro-
navírus. A afirmação é do dire-
tor do Instituto Butantan e
membro do Centro de Contin-
gência do Coronavírus de São
Paulo, Dimas Covas.

“Nós estamos na fase de ace-
leração da epidemia. Estamos
numa fase de ascensão”, disse
Covas, em entrevista concedida
na quinta-feira (30) à imprensa
no Palácio dos Bandeirantes,
sede do governo paulista.

Segundo o coordenador do
Centro de Contigência do Co-
ronavírus, infectologista David
Uip, as medidas de isolamento
social tomadas pelo governo do
estado conseguiram achatar a
curva e adiar o início da acele-
ração da doença. O período de
quarentena no estado começou
no dia 24 de março e deve se
estender, inicialmente, até 10
de maio. “Isso tem possibilita-
do que o governo do estado se
prepare da melhor forma para
dar contingência às demandas

que estão acontecendo”, disse
Uip.

No entanto, o isolamento
social em São Paulo tem dimi-
nuído. Hoje, a taxa de isolamen-
to no estado ficou em 47%,
abaixo da dos outros três dias

desta semana, que foi de 48%.
Na capital, ela foi um pouco
mais alta: 48%. Considerada
baixa, segundo o governo, a taxa
acende o sinal de alerta amare-
lo. O percentual considerado
satisfatório é entre 50% e 60%.

Para o governo, o ideal é acima
de 70%.

Maiores níveis de isolamen-
to social, diz o governo, dimi-
nuem a propagação da doença e
as chances de provocar um co-
lapso no sistema de saúde.

São Paulo já soma 28.698
casos confirmados de corona-
vírus, com 2.375 óbitos. Há ain-
da 1.744 pessoas internadas em
unidades de terapia intensiva
(UTIs) e 2.138 em enfermari-
as. (Agencia Brasil)

Força-tarefa combate práticas
abusivas do comércio

Começou na quinta-feira
(30) a força-tarefa da Secreta-
ria de Defesa do Consumidor,
que une trabalhos da Fundação
Procon-SP e de fiscais da Re-
ceita Estadual. Eles vão atuar
em conjunto com a polícia ju-
diciária para combater abusos
praticados no mercado de con-
sumo durante a pandemia da
COVID-19.

A força-tarefa integrará o
GECOF (Grupo Estratégico de
Combate e Fiscalização) e tem
o objetivo de coibir a especu-
lação e os abusos que provocam
escassez e elevação de preços.

Segundo o Secretário Ex-

traordinário de Defesa do Con-
sumidor, Fernando Capez, o
trabalho conjunto fortalece a
atuação do Procon-SP, confe-
rindo maior eficácia para ga-
rantir que os direitos dos con-
sumidores sejam respeitados.

“Procon, Receita Estadual e
polícia vão atuar juntos fechan-
do o cerco contra os maus for-
necedores que estão com prá-
ticas abusivas: se eles venderam
acima do preço normal, de for-
ma abusiva e for comprovado,
eles serão autuados pelo Pro-
con; em caso de venda sem nota
fiscal e sem as informações su-
ficientes para identificar os va-

lores praticados, os fornecedo-
res serão autuados pela Recei-
ta Estadual. A parceria irá per-
mitir a fiscalização de dezenas
de estabelecimentos ao mesmo
tempo”, afirma Capez.

As operações consistem
em verificar se a venda do pro-
duto foi realizada com ou sem
nota fiscal. A emissão da nota
permite ao fiscal constatar os
preços praticados são abusi-
vos. Sendo sem nota, tendo
apenas a palavra do fornecedor
como prova, este será autuado
por sonegação. E, como a po-
lícia estará junto, o fornecedor
será levado para a delegacia

para instauração de inquérito
por crime contra a economia
popular ou por crime de sone-
gação fiscal.

O Grupo Estratégico de
Combate e Fiscalização, que
será coordenado pelo secretá-
rio Extraordinário de Defesa do
Consumidor, Fernando Capez e
contará com representantes da
Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento e do Procon-SP, atua-
rá essencialmente na fiscaliza-
ção e combate de abusos pra-
ticados no mercado de consu-
mo, de acordo com as determi-
nações do Código de Defesa
do Consumidor.



Paulo Guedes reforça que é preciso
manter sinais vitais da economia
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Nova Zelândia
anuncia fim da

transmissão local
comunitária de

covid-19
A Nova Zelândia é o primeiro país do mundo a eliminar a

transmissão comunitária do novo coronavírus. Segundo Jacinda
Ardern, primeira-ministra do país, todos os casos de transmis-
são voluntária foram detectados na região com sucesso, e não há
nenhuma disseminação generalizada em curso. “Venceremos essa
batalha, mas devemos permanecer em vigilância para continuar-
mos assim”, afirmou Jacinda.

“Eliminação não significa zero casos. Significa zero tolerân-
cia para novos casos e zero contaminação comunitária”, afirmou
a premiê.

Ainda no mesmo anúncio, o diretor geral de saúde do país,
Ashley Bloomfield, informou que os casos ativos de covid-19
estão na casa de um dígito, e que há esperança de chegar a zero
nos próximos dias.

O país estabeleceu níveis de restrição de circulação de pes-
soas e de isolamento social. Até o início da semana, o “nível
quatro” - restrição absoluta de circulação - estava em vigor. Ja-
cinda Ardern anunciou em redes sociais o relaxamento das me-
didas, mas sem comprometer os cuidados sanitários. Segundo a
premiê, não é de forma alguma “uma volta à normalidade”, mas
“um movimento cauteloso para níveis onde a vida parece mais
normal, sem perder as vitórias ou retroceder”, afirmou.

Com o relaxamento, o país passa a adotar o “nível três” de aler-
ta para o novo coronavírus. Isso significa que 400 mil trabalhado-
res de atividades essenciais, como infraestrutura, construção ci-
vil, transporte, segurança e saúde voltarão à ativa. Restaurantes e
empresas privadas também estão autorizados a funcionar, mas ain-
da em alerta para medidas sanitárias e com respeito ao distancia-
mento social. Shoppings centers permanecerão fechados.

Número de casos
A Nova Zelândia registrou 19 mortes e 1.469 casos de co-

vid-19 desde a declaração de pandemia. O país conta com 4,8
milhões de habitantes e adotou duras medidas de restrição para
viagens e circulação de pessoas. A Nova Zelândia também foi um
dos países que decidiu fechar completamente as fronteiras e
colocou em prática a testagem e o monitoramento de todos os
viajantes e rastreamento de pessoas relacionadas.

Medidas econômicas
Para suportar a crise econômica gerada pela pandemia, o go-

verno neozelandês criou um pacote chamado “Mantenha a Nova
Zelândia Trabalhando”. Entre as medidas estão a criação de 35
centros de encaminhamento para vagas ociosas de trabalho e um
auxílio semanal de NZ$ 585,80 - equivalente a cerca de R$
1.955,70 - para trabalhadores de período integral (mais de 20
horas semanais) e NZ$ 350 - equivalente a R$ 1.168,50 - para
trabalhadores de meio período (até 20 horas semanais).

O país criou, ainda, um portal institucional para interessados
em retomar o emprego com intermédio do governo. (Agencia
Brasil)

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse na quinta-
feira (30) que é preciso manter
os sinais vitais da economia,
com continuidade da produção,
durante a pandemia de covid-19.
Guedes participou de audiência
pública virtual da Comissão Mis-
ta do Congresso de Acompanha-
mento das Medidas Relaciona-
das à Covid-19.

Questionado se o auxílio
emergencial pode ser estendido,
caso o período de isolamento
social seja maior que o previs-
to, Guedes disse que não adian-
taria dar ajuda por mais tempo
se a produção não for mantida.
“Temos que pensar o outro lado
também. Se a produção for in-
terrompida, quanto mais dinhei-
ro você der, você pode cair na
situação da Venezuela - todo
mundo com dinheiro na mão mas

as prateleiras vazias. Então é
importante que a produção tam-
bém exista. Por isso temos que
manter os sinais vitais da eco-
nomia, como tem sido. A super-
safra está vindo, está chegando
na cidade, então você pode dar o
auxílio emergencial que ele vira
compra de comida”, respondeu.

Emissão de moeda
Na audiência pública, Guedes

admitiu que o Banco Central
pode emitir moeda como medi-
da de enfrentamento da crise cau-
sada pela pandemia. “Se cair em
uma situação em que a inflação
vai praticamente a zero, os juros
colapsam, e existe o que a gente
chama da armadilha da liquidez,
tecnicamente o Banco Central
pode, sim, emitir moeda e pode
sim, recomprar dívida interna. Se
a taxa de juros for muito baixa,
ninguém quer comprar título lon-

go e aí pode monetizar a dívida
sem que haja impacto inflacioná-
rio. Estamos atentos a todas as
possibilidades”, disse.

Guedes defendeu que passada
a crise gerada pela pandemia, é
preciso voltar à agenda de refor-
mas estruturantes. “Já temos um
programa. Ao acelerar as refor-
mas, a retomada do crescimento
vai ser instantânea”, disse.

Questionado sobre a capaci-
dade de o Brasil atrair capital
estrangeiro para investir no país,
Guedes disse que a questão não
é se a “reconstrução” será por
recursos externos ou nacionais,
apesar da preferência por inves-
timentos do país. “A questão não
é tanto se é capital internacio-
nal ou nacional. Nós queremos
o capital nacional”, disse.

O ministro explicou que o
problema é que a capacidade do

governo de investir é menor. Por
isso, a necessidade de investi-
mentos privados. “O investimen-
to público caiu para 1% do PIB
[Produto Interno Bruto]. E o in-
vestimento brasileiro hoje é
15% do PIB. Então, Se eu do-
brar os investimentos públicos,
não vou conseguir fazer o Bra-
sil crescer. A verdade é que o
governo quebrou em todos os
níveis – federal, municipal e es-
tadual. Quando a gente fala que
vai ter que se reerguer pelo ca-
pital privado, é porque o gover-
no quebrou. Depois de 10, 15
anos de expansão descontrolada
de gasto público”, afirmou.

Na audiência pública, Guedes
disse ainda que questões relaci-
onadas à reforma tributária, como
imposto sobre grandes fortunas,
devem ser tratadas após a crise
da pandemia. (Agencia Brasil)

Incerteza da economia tem recorde
histórico pelo segundo mês, diz FGV
O Indicador de Incerteza da

Economia, medido pela Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), su-
biu 43,4 pontos de março para
abril deste ano. O resultado
veio depois de uma alta de 52
pontos na passagem de feverei-
ro para março. Com isso, atin-
giu 210,5 pontos, seu recorde
histórico pelo segundo mês
consecutivo e ficou 73,7 pon-

tos acima do recorde antes da
pandemia da covid-19 (136,8
pontos, em setembro de
2015). As informações foram
divulgadas hoje, no Rio de Ja-
neiro, pela FGV.

Em abril, os dois componen-
tes do indicador subiram forte-
mente. O componente de mídia,
baseado na frequência de notí-
cias com menção à incerteza, au-

mentou 34,3 pontos e foi para
195,3 pontos, maior nível da sé-
rie histórica.

O componente de expectati-
va, construído a partir da média
dos coeficientes de variação das
previsões dos analistas econô-
micos, subiu 62,3 pontos, para
225,8 pontos, segundo maior
nível da série ficando atrás ape-
nas de outubro de 2002 (257,5

pontos).
“O segundo trimestre de

2020 se inicia com a incerteza
econômica batendo novo recor-
de, sob influência da pandemia
da covid-19 e seu impacto sem
precedentes na atividade econô-
mica e nas finanças de famílias
e empresas”, disse a pesquisado-
ra da FGV Anna Carolina Gou-
veia. (Agencia Brasil)

Proposta de socorro a estados prevê
congelamento de salários até 2021
O presidente do Senado,

Davi Alcolumbre (DEM-AP),
apresentou na quinta-feira (30)
o texto alternativo à proposta de
ajuda a estados e municípios.
Negociada com a equipe econô-
mica, a proposta de Alcolumbre
é bem diferente do Plano Man-
sueto aprovado na Câmara dos
Deputados. O agora Programa
Federativo de Enfrentamento ao
Coronavírus estabelece repasse
menor que o proposto pela Câ-
mara. Serão até R$ 60 bilhões,
em quatro parcelas, para que go-
vernadores e prefeitos tomem
medidas nas áreas de saúde e as-
sistência social para a contenção
do novo coronavírus (covid-19).

Em troca do auxílio, estados
e municípios terão que se abs-
ter de reajustar o salário de ser-
vidores públicos até 31 de de-
zembro de 2021. E fica proibi-
do “conceder a qualquer título,
vantagem, aumento, reajuste ou

adequação de remuneração de
membros de Poder ou de órgão,
de servidores e empregados pú-
blicos e militares, exceto quan-
do derivado de sentença judicial
transitada em julgado ou de de-
terminação legal anterior à ca-
lamidade pública”.

A proibição também envol-
ve criação de cargos, empregos
e funções, bem como a altera-
ção de estruturas de carreira,
que impliquem em aumento de
despesas. A admissão de pessoal
só será possível em “reposição
de cargos de chefia e de dire-
ção que não acarretem aumen-
to de despesa” ou quando hou-
ver vacância em cargos efetivos
ou vitalícios.

“Entendemos que é necessá-
rio impor um limite ao montan-
te do auxílio. Por mais que con-
cordemos que a covid-19 impôs
restrições financeiras graves aos
estados e municípios, não pode-

mos ignorar que as contas da
União também sofreram impac-
to da pandemia”, disse o presi-
dente do Senado.

Sob a justificativa de que o
modelo aprovado pelos deputa-
dos - no qual recursos seriam
repassados de acordo com a que-
da na arrecadação de impostos -
favorece estados e municípios
mais ricos, que mais arrecadam,
Alcolumbre também alterou os
critérios de rateio do dinheiro
proposto pela Câmara.

Divisão de recursos
Na proposta do presidente

do Senado, dos R$ 60 bilhões
previstos a estados e municípi-
os, R$ 10 bilhões serão reser-
vados a ações na área da saúde e
assistência social.

Desse total, R$ 7 bilhões
serão para os estados. O crité-
rio de divisão levará em coside-
ração a taxa de incidência da co-
vid-19 (60% de peso) e popula-

ção (40% de peso), e R$ 3 bi-
lhões aos municípios. O crité-
rio de distribuição será o tama-
nho da população.

Os R$ 50 bilhões restantes
serão entregues metade para es-
tados e o Distrito Federal e me-
tade para os municípios.

Além desse repasse, a ver-
são apresentada por Alcolum-
bre estabelece a suspensão do
pagamento das dívidas contra-
tadas entre União, estados,
Distrito Federal e municípios
e a restruturação das operações
de crédito interno e externo
dos entes junto a instituições
financeiras.

A proposta de Alcolumbre
deverá ser levada à votação em
uma sessão remota convocada
para este sábado (2) e, como
sofreu alterações, se aprovado
terá que retornar à Câmara que
dará a palavra final sobre o tex-
to. (Agencia Brasil)

Dólar sobe 4,69% em abril, bolsa
tem alta de 10,25% no mês

Depois de três dias segui-
dos de trégua, o mercado finan-
ceiro voltou a enfrentar uma
sessão de turbulências. O dó-
lar voltou a fechar acima de R$
5,40, e a bolsa de valores teve
queda expressiva.

O dólar comercial encer-
rou a quinta-feira (30) vendi-
do a R$ 5,438, com alta de R$
0,083 (+1,55%). Na quarta-fei-
ra, a moeda tinha fechado em
R$ 5,355, no menor valor des-
de o dia 20. A divisa terminou
abril com alta de 4,69% e acu-
mula valorização de 35,51%
em 2020.

A moeda norte-americana
operou alta durante toda a ses-
são. Na máxima do dia, por vol-
ta das 13h50, chegou a ser ven-
dida acima de R$ 5,45. O Banco
Central (BC) voltou a atuar no

mercado, mas de maneira discre-
ta. A autoridade monetária ape-
nas rolou (renovou) contratos de
swap cambial que venceriam em
junho. Os swaps cambiais funci-
onam como venda de dólares no
mercado futuro.

Bolsas
Depois de três dias de for-

tes altas, o índice Ibovespa, da
B3 (bolsa de valores brasileira),
devolveu parte dos ganhos acu-
mulados. O indicador fechou
esta quinta aos 80.506 pontos,
com recuo de 3,2%. Apesar da
queda de quinta-feira, o índice
terminou abril com valorização
de 10,25%. Em março, o Iboves-
pa tinha caído 29,91%.

O Ibovespa seguiu os mer-
cados externos, que caíram de-
pois de dias seguidos de alta.
Nos Estados Unidos, o índice

Dow Jones, da Bolsa de Nova
York, encerrou o dia com que-
da de 1,17%.

Há várias semanas, mercados
financeiros em todo o planeta
atravessam um período de ner-
vosismo por causa da recessão
global provocada pelo agrava-
mento da pandemia do novo co-
ronavírus. As interrupções na ati-
vidade econômica associadas à
restrição de atividades sociais
travam a produção e o consumo,
provocando instabilidades.

No Brasil, os investidores
refletiram o aumento do de-
semprego, que terminou o pri-
meiro trimestre em 12,2%. O
último dia útil do mês também
pressionou a realização de lu-
cros, quando os aplicadores
vendem parte das ações que
subiram nos últimos dias para

embolsarem os ganhos.
Petróleo
Os preços internacionais do

petróleo voltaram a se recupe-
rar na quinta-feira. Por volta das
18h, o barril do tipo Brent era
vendido a US$ 25,27, com alta
de 12,11%. Esse barril serve de
referência para o mercado inter-
nacional de petróleo, sendo usa-
do nas projeções da Petrobras.

O bom desempenho do mer-
cado internacional, no entanto,
não se refletiu nas ações da Pe-
trobras, as mais negociadas na
bolsa. Os papéis ordinários
(com direito a voto em assem-
bleia de acionistas) desvaloriza-
ram-se 1,84% nesta quinta. Os
papéis preferenciais (com prio-
ridade na distribuição de divi-
dendos) tiveram perda de
0,82%. (Agencia Brasil)

Covid-19: Brasil passa dos 85 mil
casos confirmados

O Brasil chegou a 85.380
pessoas infectadas por covid-
19, doença respiratória causa-
da pelo novo coronavírus. O
país registrou recorde de novos
casos, em 24 horas, com a adi-
ção de 7.218 infectados às es-
tatísticas, um aumento de 9%
em relação a quarta-feira, quan-
do foram registradas 78.662
mil pessoas nessa condição.

Segundo atualização do Mi-
nistério da Saúde divulgada na

quinta-feira (28), o total de
mortes subiu para 5.901. De
ontem para hoje, foram regis-
trados 435 novos óbitos, um
aumento de 8% em relação a
quarta-feira (29), quando foram
contabilizados 5.466 faleci-
mentos. A letalidade ficou em
6,9%.

Ainda de acordo com o Mi-
nistério da Saúde, do total de
casos confirmados, 43.544 es-
tão em acompanhamento (51%)

e 35.935 (42%) já foram recu-
perados, deixando de apresentar
os sintomas da doença. Ainda
são investigadas 1.539 mortes.

São Paulo se mantém como
epicentro da pandemia no país,
concentrando o maior número
de falecimentos (2.375). O es-
tado é seguido pelo Rio de Ja-
neiro (854), Pernambuco (565),
Ceará (482) e Amazonas (425).

Além disso, foram registra-
das mortes no Pará (208), Ma-

ranhão (184), Bahia (104), Pa-
raná (83), Espírito Santo (83),
Minas Gerais (82), Paraíba
(62), Rio Grande do Norte (56),
Rio Grande do Sul (51), Santa
Catarina (46), Alagoas (47),
Amapá (34), Distrito Federal
(30), Goiás (29), Piauí (24),
Acre (16), Sergipe (12), Ron-
dônia (16), Mato Grosso (11),
Mato Grosso do Sul (9), Rora-
ima (7) e Tocantins (3). (Agen-
cia Brasil)

A queda de receitas e o au-
mento de gastos provocados pela
pandemia do novo coronavírus
começam a impactar as contas
públicas. Em março, governo
federal, estados, municípios e
estatais tiveram déficit primário
de R$ 23,655 bilhões, divulgou
na quinta-feira (30) o Banco
Central (BC). O resultado é pior
que o déficit de R$ 18,629 bi-
lhões registrado no mesmo mês
do ano passado.

O déficit primário represen-
ta o resultado negativo do setor
público (União, estados, municí-
pios e estatais) desconsiderando
os juros da dívida pública. Ape-
sar da piora no mês passado, o
resultado foi melhor que o de
março de 2018, quando o déficit
tinha atingido R$ 25,135 bilhões.

No mês passado, o governo
federal apresentou déficit pri-
mário (despesas maiores que
receitas) de R$ 21,38 bilhões,
os estados e os municípios re-
gistraram resultado negativo de
R$ 2,68 bilhões. Na contramão
dos demais entes, as empresas
estatais tiveram superávit primá-
rio de R$ 405 milhões.

Principal responsável pelo
agravamento do déficit, o gover-
no federal viu a arrecadação em
março registrar o pior resultado
para o mês em dez anos. Isso
ocorreu porque muitas empre-
sas pediram a compensação de
tributos, abatimento de impos-
tos pagos a mais anteriormente,
à Receita Federal.

Trimestre
O resultado de março fez as

contas do setor público fechar
o primeiro trimestre com supe-
rávit primário de R$ 11,72 bi-
lhões, ainda refletindo o supe-
rávit elevado de janeiro. O resul-
tado, no entanto, indica leve pi-

ora em relação ao mesmo perí-
odo do ano passado, quando o
setor público tinha apresentado
superávit de R$ 13,337 bilhões.

Originalmente, o governo
previa que o setor público encer-
raria o ano com déficit de R$
118,9 bilhões. No entanto, a pan-
demia do novo coronavírus, que
reduz a arrecadação e eleva os
gastos públicos em ações de saú-
de e de pagamento a pessoas
afetadas, agravará o rombo. Na
quarta-feira (29), a Secretaria do
Tesouro Nacional informou que,
apenas no nível federal, o défi-
cit primário deve encerrar o ano
em torno de R$ 600 bilhões, o
equivalente a 8% do Produto In-
terno Bruto (PIB).

Dívida bruta
Uma dos principais meios de

comparação internacional para
avaliar as finanças de um país, a
dívida bruta do governo geral
(DBGG) encerrou março em
78,4% do PIB, em torno de R$
5,75 trilhões. Em fevereiro, o
indicador estava em 76,5% do
PIB (R$ 5,61 trilhões).

Depois de encerrar 2019 em
75,8% do PIB, com a primeira
queda anual desde 2013, a
DBGG deve encerrar o ano en-
tre 85% e 90% do PIB, por cau-
sa da pandemia de covid-19.
Isso porque, com a arrecadação
comprometida, o governo terá de
emitir títulos públicos para fi-
nanciar os gastos com o enfren-
tamento à pandemia.

A dívida pública bruta é o
principal parâmetro usado pelas
agências de classificação de ris-
co para avaliar a solvência das
finanças de um país. Quanto
mais alto o indicador, maior a
desconfiança em relação à capa-
cidade de um governo honrar os
compromissos. (Agencia Brasil)

Contas do setor público
fecham março com déficit

de R$ 23,6 bilhões
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Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Valores expressos em Reais - R$

(Reapresentado)
2019 2018

Ativo circulante  23.999.308,28  32.613.882,03
Caixa e equivalentes de caixa  3.912.960,42  7.532.123,72
Contas a receber  2.366.476,86  1.131.644,49
Consórcios  13.843.992,18  20.330.330,42
Impostos a recuperar  1.737.546,15  1.880.662,71
Estoques  3.524,57  3.524,57
Depósitos judiciais  122.662,17  122.662,17
Outros créditos  1.992.654,40  1.587.665,59
Despesas antecipadas  19.491,53  25.268,36
Não circulante  14.048.373,03  9.795.102,02
Contas a receber - longo prazo  4.694.572,96  2.252.247,03
Adiantamento para futuros investimentos  657.969,45  487.663,88
Investimentos  4.955.976,74  3.921.594,07
Imobilizado  3.453.456,47  2.792.168,04
Intangível  286.397,41  322.904,46
Despesas antecipadas - longo prazo  -  18.524,54
Total do ativo  38.047.681,31  42.408.984,05

(Reapresentado)
2019 2018

Passivo circulante 3.612.138,89  4.826.068,87
Empréstimos e financiamentos  324.210,96  1.914.698,66
Fornecedores  670.452,69  145.648,93
Obrigações trabalhistas e tributárias  1.725.353,89  996.779,99
Credores diversos  892.121,35  1.768.941,29
Passivo não circulante 4.198.890,58  7.424.185,36
Empréstimos e financiamentos -
longo prazo  236.343,27  310.971,07

Partes relacionadas  3.962.547,31  7.113.214,29
Patrimônio líquido 30.236.651,84  30.158.729,82
Capital social  20.216.677,00  20.216.677,00
Adiantamento para futuro aumento
de capital  7.973.478,00  7.973.478,00

Reserva de capital  105.716,49  100.606,85
Lucros acumulados  1.940.780,35  1.867.967,97

Total do passivo  38.047.681,31  42.408.984,05

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2019 e 2018 - Valores expressos em Reais - R$

(Reapresentado)
Resultado operacional 2019 2018
Receita bruta 58.181.677,81 68.087.325,00
Deduções da receita bruta (4.466.096,24) (5.292.380,32)
Receita líquida 53.715.581,57 62.794.944,68
Custo de obra (33.317.065,43) (48.146.863,54)
Resultado bruto 20.398.516,14 14.648.081,14
Despesas e receitas operacionais: (13.936.666,65) (13.132.710,64)
Despesas administrativas e comerciais (8.336.113,09) (8.162.785,14)
Despesas trabalhistas (5.471.637,73) (4.220.200,81)
Despesas com Impostos e taxas (128.915,83) (749.724,69)
Resultado Financeiro (421.603,97) (512.951,87)
Despesas financeiras (850.581,06) (1.021.489,97)
Receitas financeiras 428.977,09 508.538,10
Despesas e receitas não operacionais: (5.767.860,25) 50.966,86
Equivalência patrimonial (528.541,88) 76.570,17
Outras receitas e despesas (5.239.318,37) (25.603,31)
Lucro antes do imposto de renda e CS 272.385,27 1.053.385,49
Provisão para imposto de renda e CS (170.192,46) (271.266,87)
Resultado do exercício 102.192,81 782.118,62

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Valores expressos em Reais - R$
Reserva de lucros

Capital Reserva Lucros Resultado Adiantamento para futuro
social legal  acumulados  do exercício  aumento de capital Total

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  20.216.677,00  155,00  1.664.183,74  -  7.973.478,00  29.854.493,74
 Resultado do exercicio  -  -  782.118,62  782.118,62  -  1.564.237,24
 Destinação do lucro  -  100.451,85  (100.451,85)  (782.118,62)  -  (782.118,62)
 Provisão para dividendos  -  -  (477.882,54)  -  -  (477.882,54)
 Saldos em 31/12/- Reapresentado  20.216.677,00  100.606,85  1.867.967,97  -  7.973.478,00  30.158.729,82
 Resultado do exercicio  -  5.109,64  97.083,17  102.192,81  -  204.385,62
 Provisão para dividendos  -  -  (24.270,79)  (102.192,81)  -  (126.463,60)
 Saldos em 31 de dezembro de 2019  20.216.677,00  105.716,49  1.940.780,35  -  7.973.478,00  30.236.651,84

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Valores expressos em Reais - R$

(Reapresentado)
2019 2018

Lucros do exercício  102.192,81  782.118,62
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente do exercício  102.192,81  782.118,62

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Valores expressos em Reais - R$
(Reapresentado)

Atividades operacionais 2019 2018
 Lucro antes dos impostos sobre a renda  102.192,81  782.118,62
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas atividades
operacionais

Resultado de equivalência patrimonial  528.541,88  (76.570,17)
Perdas com intangíveis  5.266.348,39  4.522.036,89

 5.897.083,08  5.227.585,34
Variações nos ativos e passivos
Estoques  -  1.253.996,61
Consórcio  1.219.989,85  (2.006.294,09)
Outros créditos  (404.988,81)  403.396,48

Contas a receber  (3.677.158,30)  5.559.512,16
Impostos a recuperar  143.116,56  1.745.439,21
Despesas antecipadas 24.301,37 (43.792,90)
Depósitos judiciais  - 299.867,35
Fornecedores 524.803,76 (57.247,01)
Obrigações trabalhistas e tributárias 728.573,90 (205.868,00)
Credores (901.090,73) 2.082.270,58
Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas
tividades operacionais (2.342.452,40) 14.258.865,73

Variação das atividades de investimento
Aquisição de investimento (1.733.230,12) 1.520.774,77
Dividendos recebidos  - 306.468,75
Aquisição de imobilizado (661.288,43) 2.237.679,94

Aquisição de intangivel 36.507,05 (7.312.533,40)
Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas
atividades de investimento (2.358.011,50) (3.247.609,94)

Variação das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos (1.665.115,50) (1.406.209,48)
Partes relacionadas a pagar (3.150.666,98) (8.800.809,00)
Fluxo de caixa aplicado em atividades
de investimento (4.815.782,48) (10.207.018,48)

Variação de caixa e equivalentes de caixa  (3.619.163,30)  804.237,31
No início do exercício 7.532.123,72 6.727.886,41
No final do exercício 3.912.960,42 7.532.123,72
Variação de caixa e equivalentes de caixa (3.619.163,30) 804.237,31

Rodrigo Botter Rios Pinto - Diretor - CPF: 283.027.928-02
José Antonio dos Santos Reis - Contador - CRC: 1SP183187/0-7

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, es-
tão à disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

SITE Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ: 11.325.716/0001-85

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2.019, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo esta Diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem.  São Paulo, 31 de março de 2020.

Ó O S Ç ORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Em Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 e 2018.

DIRETORIA
João Antônio Zogbi Filho – Diretor Presidente - CPF.: 029.532.968-83

Marcelo Perrucci - Diretor - CPF.: 088.493.398-95
Michelle Alves Gonçalves - Contadora - CRC SP 237.102/O-2

1. Contexto Operacional - A SITE EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES S/A, tem por objeto: (i) a administração de ativos próprios 
e de sociedades do mesmo grupo econômico; (ii) estudo de mercado, 
planejamento e desenvolvimento de projetos imobiliários; (iii) consultoria de 
investimentos, todas com expressão exclusão das atividades de corretagem 
e intermediação, (iv) gestão e administração de Centros Comerciais, e (v) 
participação no capital de outras sociedades ou fundos de investimentos, 
como sócia ou acionista. Apresentação das demonstrações contábeis 
e principais práticas contábeis - As demonstrações contábeis referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 foram elaboradas e 
são apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei nº 6.404/76 

(“Lei das S/A”) e suas alterações. 2. Investimentos: O saldo do grupo 
de Investimentos na controlada em 31/12/2019 e 31/12/2018 está assim 
demonstrado: 

Investidas 31/12/2019 31/12/2018
Shopping Center Itapecerica da Serra S/A. 63.227.771 56.108.621
Totais 63.227.771 56.108.621

3. Patrimônio Líquido: O capital da companhia é de R$ 85.100.000, 
dividido em 302.242.857 ações, todas ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal e com direito a votos, sendo 34.933.213 ações ordinárias Classe A 
e 267.309.644 ações ordinárias Classe B.

Passivo Nota 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
 Fornecedores 767 7.924
 Impostos e contribuições a recolher 3.905 5.192

4.672 13.116
 Patrimônio líquido 3 
 Capital social 85.100.000 79.100.000
 Capital social a Integralizar (197.818) -
 Prejuízos Acumulados (20.680.583) (20.698.437)

64.221.599 58.401.563
Total do Passivo 64.226.271 58.414.679

Ativo Nota 31/12/2019 31/12/2018
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa  983.610  2.297.683 
Impostos a Recuperar / Compensar  14.890  8.375 

 998.500  2.306.058 
Não Circulante
Participações em Outras Sociedades 2  63.227.771  56.108.621 

 63.227.771  56.108.621 
Total do Ativo  64.226.271  58.414.679 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO FINDO EM 31  DE DEZEMBRO DE 
2019 e 2018 (Em Reais)

 2019 2018
Despesas Operacionais  (94.954)  (232.901)
Despesas Administrativas   (94.954)  (232.901)
Despesas Gerais Administrativas  (181.942)  (342.314)
Despesas Tributárias  (3)  (551)
Despesas Financeiras  (2.143)  (1.767)
Receitas Financeiras  89.134  111.732 

Resultado Operacional  (94.954)  (232.901)
Equivalência Patrimonial  134.650  (1.687.617)
Outros Ganhos e Perdas  1.287  - 

Resultado do Exercício Antes da Provisão do 
IRPJ E CSLL.

 
40.983  (1.920.518)

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (8.674)  (9.538)
IRPJ  (14.456)  (15.897)

Resultado Líquido do Exercício  17.854  (1.945.953)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em Reais)
Capital Social Capital a integralizar Prejuizos Acumulados Total 

 Saldos em 31 de Dezembro de 2017  79.100.000  (9.031.734)  (18.752.484)  51.315.782 
 Subscrição de Capital - - -  - 
 Integralização de capital  -  9.031.734 -  9.031.734 
 Prejuízo do Exercício  - -  (1.945.953)  (1.945.953)
 Saldos em 31 de Dezembro de 2018  79.100.000  -  (20.698.437)  58.401.563 
 Subscrição de Capital  6.000.000  - -  6.000.000 
 Integralização de capital  -  (197.818) -  (197.818)
 Lucro do Exercício  - -  17.854  17.854 
 Saldos em 31 de Dezembro de 2019  85.100.000  (197.818)  (20.680.583)  64.221.599 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
EM 31/12/2019 E 31/12/2018 (Em Reais)

Descrição 12/31/2019 12/31/2018
Resultado do exercício 17.854 (1.945.953)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Equivalência Patrimonial (134.650) 1.687.617

(134.650) 1.687.617
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Contas a Receber - 291.117
Impostos a Compensar (6.515) (7.192)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (7.157) 309
Obrigações tributárias (1.288) (6.366)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais (14.959) 277.868
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Diminuição em Investimentos realizados (6.984.500) (8.134.613)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (6.984.500) (8.134.613)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos para Integralização de Capital/AFAC 5.802.182 9.031.734
(=) Caixa líquido das atividades de 
financiamentos

 
5.802.182

 
9.031.734

(=) Aumento / (redução) líquido de caixa (1.314.073) 916.654
Caixa no início do período 2.297.683 1.381.029
Caixa no final do período 983.610 2.297.683
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa (1.314.073) 916.654

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1020179-48.2018.8.26.0602

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). DANILO
FADEL DE CASTRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DROGARIA COSTA ALMEIDA EIRELI - EPP,
CNPJ 22.210.466/0001-54, Sorocaba - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Predileta São Paulo Distribuidora de Medicamentos Ltda, alegando em síntese ser credora da
Executada da importância de R$ 10.094,26, oriunda de compra e venda mercantil realizada entre as partes.
Alegam que embora a Exequente tenha procedido as vendas e as entregas dos produtos de acordo com o
combinado, a Executada não efetuou o pagamento das duplicatas em questão, sendo estas encaminhadas à
protesto. Deram à causa o valor de R$ 12.170,42. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para no prazo de 03 dias,
pagarem a dívida, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários
advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito. Caso os executados
efetuem o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade
(art.827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente
e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado,
os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagarem o restante do débito em até 6 parcelas
mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% ao mês (art. 916
do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que
será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das
parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas, o vencimento das
prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil). A
opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo
Civil). O prazo para embargos é de 15 dias a contar do prazo do presente edital, independente de estar seguro
o Juízo pela penhora ou arresto. Não havendo manifestação será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Sorocaba,
aos 10 de março de 2020.

Bahema Educação S.A. - CNPJ nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366 - Companhia Aberta - BAHI3 - Aviso aos Acionistas 
- Bahema Educação S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto na Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), informa ao mercado e a seus acionistas o quanto segue: 1. Publicação da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária e Exercício do Direito de Retirada: Foram realizadas, nesta data, as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
da Companhia (“AGOE

Companhia e os sócios das sociedades detentoras das quotas da Escola Parque (“ ”). Uma vez que o §2° do artigo 

em 04/05/2020 (inclusive) e 
encerrar-se-á em 02/06/2020 (inclusive)

data que atenda ao prazo de 60 dias previsto em referido dispositivo legal. 2. Procedimento para o Exercício do Direito de Retirada: 
2.1. Ações escrituradas na Itaú Corretora de Valores Mobiliários S.A.: 

Itaú Corretora

: 
: 

comprovante de residência de seus representantes legais. Se Acionistas Fundos de Investimentos: (a) regulamento consolidado do 

a Acionistas do Itaú nos seguintes telefones: (11) 3003-9285 para capitais ou 0800-720-9285 para demais localidades. 2.2. Ações 
Custodiadas na Central Depositária de Ativos: 

B3

para a tomada das medidas necessárias. 3. Data e Forma de Pagamento: O pagamento do valor do reembolso será realizado pela 

4. Revisão da Deliberação: Nos termos do artigo 137, 

30/04/2020. Guilherme Affonso Ferreira Filho - 

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão da ISEC SECURI-
TIZADORA S.A. Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão 
da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRA” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos das cláusulas 8.2, em especial a 
cláusula 8.2.2, do Termo de Securitização de Certifi cados de Recebíveis de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª Sé-
rie da 2ª Emissão da Securitizadora, celebrado em 20 de setembro de 2018 (“TS”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
Assembleia Geral de Titulares de CRA, a realizar-se no dia 14/05/2020, às 10:00h, de forma remota e eletrônica (confor-
me instruções abaixo) através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, em vir-
tude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 
de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular nº 06/2020/CVM/SIN, de 26 de mar-
ço de 2020 e Deliberação CVM nº 848 de 25 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos investidores e de-
mais participantes. A assembleia será realizada por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso será disponibili-
zado oportunamente pela Securitizadora, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previa-
mente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, para os endereços eletrônicos adiante menciona-
dos e com base nas instruções, para deliberar sobre: (i) Em decorrência de solicitação formal da Alcoeste Bioenergia Fer-
nandópolis S.A. (“Devedora”) datada de 27 de abril de 2020: a) aprovar, ou não, a suspensão do pagamento do valor do 
Preço do Produto devidos em razão da CPR Financeira, conforme cláusula 5.1, item (ii) da Cédula de Produto Rural Finan-
ceira nº 01/2018 emitida pela Devedora, e, por consequência, das parcelas vincendas da Amortização previstas para ocor-
rerem no período de maio a outubro de 2020 no montante de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões reais) nos termos da 
Cláusula 3.8 do Termo de Securitização (“Parcelas Suspensas”), com a distribuição igualitária do montante das Parcelas 
Suspensas nas parcelas com vencimento previsto para ocorrerem no período entre maio de 2021 e outubro de 2022, sem 
alteração da Data de Vencimento Final da CPR Financeira e do Prazo e Data de Vencimento do CRA; e b) o pagamento de 
prêmio para os titulares dos CRA de 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos) sobre o Saldo Devedor dos CRA em 
Circulação em caso de aprovação do item “(a)”; (ii) Aprovar ou não a autorização para que a Securitizadora formule con-
sulta para a CVM acerca da possibilidade de redução do quórum de deliberação de que se trata o item 8.5.1 do Termo de 
Securitização, necessário para aprovar as matérias constantes dos itens “(i)” e “(ii)” acima e atualmente de 90% (noventa 
por cento) dos CRA em Circulação, caso esse quórum de deliberação não seja obtido na assembleia convocada nessa data; 
(iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quais-
quer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A Securitizadora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares 
do CRA que representem pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos CRA em circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRA presen-
tes para o item (iii) e de 90% (noventa por cento) dos titulares dos CRA em circulação para os itens (i) e (ii) da Ordem do 
Dia. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado apenas aos titulares que se cadastrarem prévia 
e diretamente com o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contra-
to/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: 
assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na 
assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de iden-
tidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas 
não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário e, caso não seja possível em razão do ce-
nário de pandemia, apresentar juntamente à procuração cópia do documento de identidade do outorgante. Para que seja 
garantida a participação na assembleia, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e 
voto na referida assembleia sejam encaminhados à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agen-
te Fiduciário”) e à Securitizadora por e-mail, para assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br com 
no mínimo 03 (três) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da assembleia.

São Paulo, 29 de abril de 2020
ISEC SECURITIZADORA S.A.

GRUPO RCFA FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO - CNPJ nº 27.771.586/0001-44 - Convocação para Assembleia Geral Or-
dinária e Extraordinária de Cotistas - Convidamos os senhores cotistas do Grupo RCFA Fundo de Investimento Imobiliario (“Fundo”), 
CNPJ nº 27.771.586/0001-44, a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Cotistas, a realizar-se de forma semi-pre-
sencial, por meio de link para vídeo-chamada a ser disponibilizado aos Cotistas e no escritório da Fram Capital Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários S.A. (“Administrador”), localizado na Rua Eduardo de Souza Aranha, nº 153 - 4º andar, Vila Nova Conceição, 
São Paulo/SP, no dia 29 de maio de 2020, às 10:00h, para deliberar sobre: (I) Aprovar as contas e das demonstrações financeiras do 
Fundo referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 (“Aprovação das Contas”); (II) Tendo em vista a manifestação 
de desinteresse do Administrador na continuidade da prestação dos serviços de administração fiduciária, deliberar sobre a substituição do 
prestador de serviços de administração fiduciária do Fundo, a qual passará a ser realizada pela Terra Investimentos Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira devidamente autorizada pela CVM para a administração fiduciária de fundos de 
investimento imobiliário, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 100, 5º Andar, Itaim Bibi, 
CEP 04534-000, inscrita no CNPJ sob o nº 03.751.794/0001-13 (“Nova Administradora”), conforme proposta de prestação e serviços 
disponível para consulta na sede do Administrador; bem como deliberar sobre os procedimentos inerentes à transferência da administra-
ção fiduciária do Administrador para a Nova Administradora, incluindo, mas não se limitando, à contratação do Auditor Independente do 
Fundo para elaboração e laudo de auditoria nos termos da regulamentação em vigor (“Transferência do Fundo”); (III) a 2ª emissão de 
Cotas do Fundo (“2ª Emissão”) a ser realizada após a Transferência do Fundo do Administrador para a Nova Administradora, e, caso 
aprovada, autorizar a Nova Administradora a prática de todos os atos necessários à consecução da 2ª Emissão e a realização da oferta, 
prevendo: (a) As condições de Colocação, Procedimento de Distribuição e Público Alvo: A ser realizada mediante oferta pública de distri-
buição com esforços restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (respectivamente, “Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”), sob a coordenação da Nova Administradora, sob o regime 
de melhores esforços de colocação, conforme procedimentos previstos na Instrução CVM 472, e nas demais disposições legais, regula-
mentares e autorregulatórias aplicáveis e em vigor e está automaticamente dispensada de registro na CVM, nos termos da Instrução CVM 
476. A Oferta Restrita será destinada exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos pela regulamentação expedida pela 
CVM em vigor, observado o Artigo 9-A da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539” e 
“Investidores Profissionais”), sendo que, nos termos do artigo 3º da Instrução CVM 476, será permitida a procura de, no máximo, 75 (se-
tenta e cinco) Investidores Profissionais e as Cotas deverão ser subscritas ou adquiridas por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores 
Profissionais. Os cotistas do Fundo que exercerem o Direito de Preferência não serão considerados para os fins dos limites previstos 
neste item, nos termos do §2º, do artigo 3º, da Instrução CVM 476. As Cotas não serão registradas para distribuição no mercado primário. 
As Cotas serão admitidas à negociação no mercado secundário por meio do mercado de bolsa, administrado e operacionalizado pela B3. 
As Cotas somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários após o encerramento da Oferta Restrita, 
autorização da B3 e depois de decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou aquisição pelos investidores, sendo que as Cotas ad-
quiridas por meio do exercício do Direito de Preferência não estão sujeitas a esse prazo de restrição; (b) Preço por Cota, Quantidade e 
Montante da Oferta Restrita: O preço de cada Cota do Fundo, objeto da 2ª Emissão, equivalente a R$ 1,61269579, sendo que serão co-
locadas até 263.454 Cotas da 2ª Emissão. O Preço por Cota ora definido corresponde ao seu valor patrimonial apurado em 31/03/2020 
(“Preço por Cota”). Assim, o montante da Oferta Restrita será de até R$ 424.871,16, considerando o Preço por Cota (“Montante da Oferta 
Restrita”). O montante mínimo da Oferta Restrita corresponde a 263.453 Cotas, no valor aproximado de R$ 424.869,54 a serem emitidas 
(“Montante Mínimo da Oferta Restrita”). Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta Restrita, a Oferta Restrita será cancelada, 
sendo os valores restituídos e as cotas da 2ª emissão canceladas. Não haverá montante mínimo ou máximo de subscrição ou integraliza-
ção; e (c) Forma de Subscrição e Integralização das Quotas: As Cotas serão subscritas mediante a celebração, pelo investidor, do com-
petente boletim de subscrição. As Quotas somente poderão ser integralizadas por meio da conferência ao patrimônio do Fundo de quotas 
de emissão da Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - Rio de Janeiro II - SPE Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade de São 
José do Rio Preto/SP, na Av. Francisco das Chagas de Oliveira, nº 2.500, Higienópolis, CEP 15085-485, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.383.131/0001-44 (“SPE”), em atenção à decisão judicial proferida nos autos do Processo nº 0422581-77.2016.8.19.0001, em trâmite 
perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”). Diante dos fatos notórios 
de saúde pública devido à pandemia do Covid-19, o Administrador recomenda que os Cotistas votem por meio de comunicação 
escrita ou compareçam de forma eletrônica, por meio do link a ser disponibilizado, nos termos do disposto no §2º do Art. 36 do 
Regulamento do Fundo. Os votos por meio de comunicação escrita deverão ser encaminhados ao escritório do Administrador localizado 
na Rua Eduardo de Souza Aranha, nº 153 - 4º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04543-120 e/ou pelo e-mail fiduciario@
framcapitaldtvm.com.br. Os votos enviados por meio de comunicação escrita deverão obrigatoriamente ser enviados com o modelo de 
carta resposta, disponível para download nas páginas eletrônicas indicadas abaixo, com reconhecimento de firma em cartório e, se for o 
caso, da cópia autenticada ou a via original do instrumento de procuração de poderes específicos com reconhecimento de firma em car-
tório. No caso de pessoa jurídica, a carta resposta deverá ser acompanhada das cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) docu-
mento de constituição da pessoa jurídica, devidamente atualizado e registrado; (ii) atos societários que indiquem os Administradores da 
pessoa jurídica, se for o caso; e (iii) procuração e documento de identidade do procurador, se for o caso. O Administrador analisará os 
documentos enviados e, caso não sejam atendidos os requisitos solicitados neste edital o voto não será computado. Os Cotistas que op-
tarem por comparecer presencialmente à Assembleia devem portar documento de identidade original com validade em todo o território 
nacional e, no caso daqueles que se fizerem representar por procuradores, estes devem atender aos requisitos supra mencionados. Estão 
disponíveis no site da Fram Capital DTVM Ltda. (http://framcapitaldtvm.publishpath.com/documentos  FII RCFA), no site da B3 (www.
b3.com.br  opção “Produtos e Serviços / Renda Variável”  item “Fundos de investimentos”  subitem “FII / FIIs Listados”  FII GP 
RCFA) e no site da CVM (www.cvm.gov.br  opção “Fundos de Investimento / Fundos Registrados”  em seguida, digitar o nome do 
Fundo), bem como no escritório do Administrador, a minuta do regulamento com as alterações propostas pelo Administrador a serem 
deliberadas na Assembleia ora convocada e o modelo de carta resposta para os votos enviados por meio de comunicação escrita. Escla-
recimentos adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail fiduciario@framcapitaldtvm.com.br. São Paulo/SP, 29 de abril de 2020. Fram Capi-
tal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 4ª SÉRIE DA 3ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A.
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da 
Cláusula 12.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Gaia Se-
curitizadora S.A., celebrado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), entre a Emissora e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi duciário dos CRI (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. 
titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de maio 
de 2020, às 11 horas. Em atendimento aos Decretos estaduais nº 64.881, de 22 de março de 2020, e nº 64.946, de 17 de abril de 2020, do Gover-
no do Estado de São Paulo (“Decretos”), que determinam medida de quarentena no Estado de São Paulo no contexto da pandemia do COVID-19 
(“Novo Coronavírus”), consistente em restrição de atividades de maneira a evitar a possível contaminação ou propagação do Novo Coronavírus, 
bem como em atenção ao Ofício-Circular nº 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020 (“Ofício-Circular nº 06/2020”) e à Instrução da CVM nº 
622, de 17 de abril de 2020 (“Instrução CVM 622”) e conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de Securitização, a Assembleia será reali-
zada exclusivamente por vídeo conferência online, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) (a) tendo em vista que não há previsão de retrocessão facultativa nos docu m entos da oferta, aprovar ou não a possibilidade de retroces-
são em favor da Construtora Dhárma Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 03.117.224/0001-76 (“Cedente”) da totalidade dos créditos imobiliários 
representados pelas Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais sem garantia real imobiliária (“CCI”) emitidas pela Cedente por meio do “Instrumen-
to Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais sem Garantia Real sob a Forma Escritural” (“Escritura de Emissão de CCI”), fi r-
mado em 20 de novembro de 2014, entre a Cedente e o Agente Fiduciário, na qualidade de instituição custodiante, que constituem lastro aos CRI 
(“Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários”), sendo certo que, caso aprovado, o pagamento pela Cedente referente a Retrocessão da 
Totalidade dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar da data da realização da Assembleia. Caso, por qualquer mo-
tivo, a Cedente não realize o pagamento integral em favor da Emissora referente a Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários no prazo 
de até 30 (trinta) dias da data da realização da Assembleia, todas as deliberações tomadas na Assembleia serão consideradas automaticamen-
te resolvidas, nos termos dos artigos 127 e 128 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) independentemente de qualquer comunica-
ção, notifi cação ou qualquer outro tipo de formalidade pela Emissora, pelo Agente Fiduciário, ou pela Cedente, sem que seja devida qualquer in-
denização de pela Cedente, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário; e (b) consequente Resgate Antecipado da totalidade dos CRI, a ser realiza-
do pela Emissora em até 5 (cinco) Dias Úteis da confi rmação do recebimento dos valores pagos pela Cedente referentes à Retrocessão da Totali-
dade dos Créditos Imobiliários na Conta Centralizadora, conforme disposto na Cláusula 7.1, Cláusula 8.15 item (iv) do Termo de Securitização.; (ii) 
caso seja aprovada a matéria do item “i” acima, defi nir o Preço de Retrocessão e o correspondente valor de Resgate Antecipado dos CRI, o qual 
não poderá ser inferior ao Valor Nominal Unitário (conforme defi nido no Termo de Securitização) ou saldo devedor à época, acrescido da Remu-
neração (conforme defi nido no Termo de Securitização) devida desde a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior até a data 
do resgate dos CRI, conforme cláusula 7.2 do Termo de Securitização; (iii) caso sejam aprovados os itens (i) e (ii) acima, aprovar, ainda, o can-
celamento dos CRI após o Resgate Antecipado, independentemente da celebração de documentos adicionais e a Emissora realizará comunica-
ção ao mercado para fi ns de indicação (a) da data exata do Resgate Antecipado dos CRI e do valor do Resgate Antecipado e (b) programação do 
evento de pagamento perante a B3 - Brasil, Bolsa, Balcão em até 2 (dois) Dias Úteis após o recebimento do Preço de Retrocessão na Conta Cen-
tralizadora; e (iv) autorização à Emissora, ao Agente Fiduciário e à Cedente para praticar todos os atos e celebrar todos documentos necessá-
rios ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes 
é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Em razão da situação de calamidade pública, 
visando a segurança de todos, em linha com os Decretos, o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN e com a Instrução CVM 622, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma pre-
sencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamen-
te à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para jurídico@grupogaia.com.br e as-
sembleias@pentagonotrustee.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI de-
vidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou 
plataforma equivalente, conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Titulares de CRI deverão aces-
sar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e per-
mitir o acesso e participação à reunião. Os Titulares de CRI, mediante identifi cação de nome, número de CPF/ME ou CNPJ/ME, poderão partici-
par, se manifestar e votar na Assembleia, na qual será permitida a comunicação entre os Titulares de CRI. Haverá acesso simultâneo a eventu-
ais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gra-
vada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Titulares de CRI presen-
tes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou platafor-
ma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 29 de abril de 2020. GAIA SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 0004148-94.2018.8.26. 0011.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr.
Rogério de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SANDRA REGINA ARAÚJO REBOUÇAS,
CPF 507.399.645-34, a qual se encontra em lugar incerto e não sabido, que, nos autos de ação Monitória,
ora em fase de Cumprimento de Sentença, requerida pelo Banco do Brasil S/A, foi deferida a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL do bloqueio, transferência e penhora realizados pelo sistema BacenJud em conta corrente de
sua titularidade (fls. 110/112), bem como do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, para, se
o caso, se manifestar por simples petição, na forma do artigo 854, § 3º do Código de Processo Civil. Será
o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 14 de abril de 2020.
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Taxa de desemprego fica em 12,2%
no primeiro trimestre do ano

Nacional
Jornal O DIA SP
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A taxa de desemprego no
país ficou em 12,2% no primeiro
trimestre deste ano. Houve alta
em relação à taxa do último tri-
mestre de 2019 (11%), mas que-
da se comparada ao primeiro tri-
mestre daquele ano (12,7%). Os
dados são da Pesquisa Nacio-

nal por Amostra de Domicílio
Contínua (PNAD Contínua), di-
vulgada na quinta-feira (30) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

A população desocupada
chegou a 12,9 milhões de pes-
soas, um aumento de 10,5% (1,2

milhão de pessoas a mais) em re-
lação ao último trimestre de 2019.
Na comparação com o primeiro
trimestre do ano passado, no
entanto, o contingente caiu 4%
(ou 537 mil pessoas a menos).

Já a população ocupada fi-
cou em 92,2 milhões de pesso-

as, uma queda de 2,5% em rela-
ção ao trimestre anterior (2,3 mi-
lhões pessoas a menos), apesar
de ter permanecido estável em
relação ao mesmo trimestre de
2019.

Entre os dez grupamentos de
atividades, na comparação com

o último trimestre de 2019, a ocu-
pação caiu em seis deles: indús-
tria (-2,6%), construção (-6,5%),
comércio e reparação de veícu-
los (-3,5%), alojamento e alimen-
tação (-5,4%), outros serviços (-
4,1%) e serviços domésticos (-
5,9%). Os demais setores tive-

ram estabilidade.
Em relação ao primeiro trimes-

tre do ano passado, a ocupação
subiu 3,4% na administração pú-
blica, educação, saúde humana e
serviços sociais. Os demais gru-
pamentos mantiveram-se está-
veis. (Agencia Brasil)
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Editora Schwarcz S.A.
CNPJ: 55.789.390/0001-12  –  NIRE: 35.300.418.654

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/09/2019
1. Data, Hora e Local: Aos 30/09/2019, às 10:00 horas, na sede de Editora Schwarcz S.A., localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, 702, conjuntos 11/31/32/41/42, Itaim 
Bibi, CEP 04532-002 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Dispensada a publicação dos editais de 
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada, em virtude da 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Composição da Mesa: 
Presidente: Luiz Schwarcz; Secretária: Lilia Katri Moritz Schwarcz. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a 
destituição do Sr. Marc Puškari , do cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a 
eleição de novo membro do Conselho de Administração da Companhia; e (iii) a aquisição pela Companhia, nos 
termos do artigo 7º, alínea “f”, do Estatuto Social da Companhia, da totalidade das quotas de Jorge Zahar Editor 
Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ nº 28.997.872/0001-95, e sua controlada Editora Pequena Zahar 
Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ nº 17.629.943/0001-80 (“Grupo Zahar”), observados os parâmetros 
de preço contidos na Non-Binding Offer Letter enviada pela Companhia a controladores do Grupo Zahar em 
17.6.2019 (“Operação”). 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
os acionistas presentes, por unanimidade e sem quaisquer restrições, aprovaram: (i) A destituição, efetivada na 
presente data, do Sr. Marc Puškari , alemão, casado, advogado, portador de RNE nº G211566-J, inscrito no 
CPF nº 238.224.408-92, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório 
na Rua Joaquim Floriano, 72, conjuntos 185 a 188, CEP 04534-000, do cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual havia sido eleito na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 17.1.2019, cuja ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em sessão realizada 
em 21.2.2019, sob nº 116.672/19-5; (ii) A eleição do Sr. Daulins Reni Emilio, brasileiro, solteiro, engenheiro 
mecânico, portador da Carteira de Identidade RG nº 21.880.630-9 SSP/SP, inscrito no CPF nº 181.134.808-46, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Joaquim Floriano, 
72, conjuntos 185 a 188, CEP: 04534-000, para o cargo de membro do Conselho de Administração, com mandato 
até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar acerca das contas do exercício social findo em 31/12/2021, o 
qual será investido em seu cargo mediante a assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de Reunião 
do Conselho de Administração, oportunidade em que fará as declarações de desimpedimento exigidas pela 
legislação aplicável; e (iii) A realização da Operação e autorizaram os diretores da Companhia a praticarem 
todos os atos necessários à formalização e implementação da Operação, incluindo a celebração do respectivo 
contrato de compra e venda de quotas. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, aprovada 
e assinada por todos os presentes. São Paulo, 30/09/2019. Mesa: Luiz Schwarcz - Presidente; Lilia Katri 
Moritz Schwarcz - Secretária. Acionistas: Luiz Schwarcz; Lilia Katri Moritz Schwarcz. Penguin Random 
House Limited - p.p. Jackson Ribeiro Junior; Eckart Spielkamp. JUCESP - Certifico que foi registrado sob 
nº 543.143/19-3 em 14/10/2019. (a) Gisela Simiena Ceschin - Secretária Geral.

Bahema Educação S.A. - CNPJ nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366 - Companhia Aberta - Ata de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária em 30/04/2020 - 1. Data, Horário e Local: 
Em 30/04/2020, às 9hs, excepcionalmente fora da sede da Bahema Educação S.A. (“Companhia”), no auditório da Escola da Vila, Unidade Morumbi, localizado na Rua Alfredo Mendes da Silva, 55, 
em São Paulo/SP, CEP 01452-000. Conforme prerrogativa prevista no §2º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações.”), conforme regulamenta-
da pela Instrução CVM nº 481/2009, as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária foram realizadas de forma parcialmente digital, por meio de plataforma eletrônica. 2. Convocação: Edital de 
convocação originalmente publicado no “DOESP” nas edições dos dias 01, 03 e 04/04/2020, nas páginas 89, 100 e 13, respectivamente e no jornal “O Dia” nas edições dos dias 01, 02 e 03/04/2020, 
nas páginas 12, 04 e 06, respectivamente. A realização das Assembleias de forma parcialmente digital foi devidamente informada por meio de Fato Relevante divulgado pela Companhia em 
24/04/2020. 3. Publicações Legais:
Auditores Independentes (“Auditores Independentes”), relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019, publicados em 01/04/2020 no DOESP nas páginas 34 a 40 e no jornal O Dia nas páginas 
05 a 08, bem como arquivados na sede social e disponibilizados nos websites da CVM e da B3. 4. Presença: acionistas representando 70,28% do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Presença de Acionistas e boletins de voto a distância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, do agente escriturador das ações de emissão da Companhia ou 
diretamente pela Companhia, nos termos da regulamentação da CVM. Presentes também, integrantes da administração da Companhia, o Sr. Guilherme Affonso Ferreira Filho, Diretor-Presidente e 
Diretor de Relações com Investidores, o Sr. Cassio Beldi, presidente do Conselho de Administração e o representante dos Auditores Independentes, Sr. Bruno Silva. 5. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Guilherme Affonso Ferreira Filho, que convidou o Sr. Yuri Sporrer Mannes para secretariar os trabalhos. 6. Ordem do Dia: Em assembleia geral ordinária: (i) tomar as contas dos Admi-

(ii) (iii) assembleia 
geral extraordinária: (iv)
com sede em São Paulo/SP, na Avenida Jurucê, 402, 406 e 416, Indianópolis, CEP 04080-011 (“International School”) e do Colégio Bilíngue Centro de Educação Ltda. - EPP, sociedade limitada ins-
crita no CNPJ nº 11.382.532/0001-57, com sede em São Paulo/SP, na Alameda dos Maracatins, 999, Indianópolis, CEP 04089-013 (“Colégio Bilíngue” e, em conjunto com International School, “BIS”), 
de acordo com Contrato de Aquisição de Participação e Outras Avenças, celebrado em 30/09/2019, entre a Companhia e os sócios das sociedades detentores das quotas da BIS (“Transação BIS (v) 

-
cife/PE, na Rua Conselheiro Nabuco, 44, Casa Amarela, CEP 52051-440 (“Colégio Apoio”), de acordo com Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças, celebrado em 29/10/2019, entre 
a Companhia, uma de suas subsidiárias e as sócias da sociedade detentoras das quotas do Colégio Apoio (“Transação Apoio (vi) -
so Participações S.A. e da Barra da Tijuca Participações S.A., sociedades que controlam subsidiárias que atuam sob o nome de fantasia de Escola Parque, de acordo com Contrato de Compra e Venda 
de Participação e Outras Avenças, celebrado em 04/12/2019, entre a Companhia e os sócios das sociedades detentoras das quotas da Escola Parque (“Transação Parque (vii) -
ção da aquisição de debêntures obrigatoriamente conversíveis em ações de emissão da Escola Mais Educação S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ nº 26.086.054/0001-05, com sede em São 
Paulo/SP, na Rua Evans, 396, Vila Esperança, CEP 03648-020 (“Escola Mais”). 7. Leitura de Documentos, Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: (1) foi dispensada a leitura dos documentos 
relacionados às matérias a serem deliberadas nestas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária e do mapa de votação consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto a distância, 

-
-

cação com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 130, §s 1º e 2º da Lei das Sociedades por Ações. 8. Deliberações Tomadas: Após as discussões relacionadas 
às matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas decidiram: I - Em Assembleia Geral Ordinária: 8.1. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.409.005 votos a favor, com as devi-
das abstenções legais e sem quaisquer reservas ou ressalvas, depois de examinados e discutidos, as contas dos administradores, bem como aprovar, por unanimidade dos votos proferidos e sem 

encerrado em 31/12/2019. 8.2. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.441.599 votos a favor, com abstenções, a seguinte proposta de destinação do prejuízo do exercício social encer-

e (b) absorção de R$ 173 mil pela reserva legal, tampouco restando saldo nesta conta. Após a absorção de parte do prejuízo do exercício na forma proposta acima, restou o montante de R$ 7.183 mil 
em conta de prejuízos acumulados da Companhia. 8.3. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.409.005 votos a favor, com as devidas abstenções legais e sem quaisquer reservas ou 

-
ma que não houve pedido de instalação do Conselho Fiscal. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: 8.4. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.539.022 votos a favor, com abstenções, 

Colégio Bilíngue, de acordo com Contrato de Aquisição de Participação e Outras Avenças, celebrado em 30/09/2019, entre a Companhia e os sócios das sociedades detentores das quotas da BIS 
(“Transação BIS”). 8.4.1. Fazer constar que, por não se enquadrar na hipótese prevista no parágrafo segundo do artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações, a Transação BIS não deu aos acionistas 
dissidentes o direito de recesso. 8.5. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.539.022 votos a favor, com abstenções, nos termos previstos no Anexo 19 da Proposta da Administração, 

celebrado em 29/10/2019, entre a Companhia, uma de suas subsidiárias e as sócias da sociedade detentora das quotas do Colégio Apoio (“Transação Apoio”). 8.5.1. Fazer constar que, por não se 
enquadrar na hipótese prevista no parágrafo segundo do artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações, a Transação Apoio não deu aos acionistas dissidentes o direito de recesso. 8.6. Aprovar, por 
unanimidade dos votos proferidos, com 1.539.022 votos a favor, com abstenções, nos termos previstos no Anexo 19 da Proposta da Administração, elaborado em conformidade com a Instrução CVM 
481/09, -
tasia de Escola Parque, de acordo com Contrato de Compra e Venda de Participação e Outras Avenças, celebrado em 04/12/2019, entre a Companhia e os sócios das sociedades detentoras das 
quotas da Escola Parque (“Transação Parque”). 8.6.1. Consignar
acionistas dissidentes da deliberação deste item 8.6, seja por manifestação de voto contrário, abstenção ou não comparecimento, farão jus ao direito de retirada em relação à totalidade de suas 
ações. 8.6.2. Nos termos do artigo 137, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o direito de retirada será assegurado a todos os acionistas proprietários de ações de emissão da Companhia, das quais, 
comprovadamente, eram titulares no encerramento do pregão do dia 04/12/2019 (respeitadas as negociações realizadas nesse dia, inclusive) - até a presente data, e que tenham mantido a titulari-
dade de suas ações ininterruptamente até a data do exercício de tal direito. 8.6.3. Os acionistas que exercerem o direito de recesso farão jus, a título de reembolso, do montante de R$ 54,84 por ação 

8.6.4. Os acionistas dissidentes deverão, sob pena de decadência, exercer seu direito de recesso no prazo de 30 dias, conforme orientações constantes de Aviso aos Acionistas a ser divulgado pela 
Companhia, com os prazos e procedimentos aplicáveis ao exercício do direito de recesso. O pagamento do valor do reembolso será realizado pela Companhia no prazo de até 30 dias após o término 
do prazo para o exercício do direito de retirada, ressalvado o direito do acionista dissidente de solicitar o levantamento de balanço especial, nos termos do artigo 45, § 2º, da Lei das Sociedades por 
Ações. 8.7. Aprovar, por unanimidade, com 213.890 votos a favor, com abstenções, nos termos previstos no Anexo 19 da Proposta da Administração, elaborado em conformidade com a Instrução CVM 

8.7.1. Fazer constar que, por não se enquadrar na hipótese prevista no § 2º do 
artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações, a subscrição das debêntures conversíveis de emissão da Escola Mais não deu aos acionistas dissidentes o direito de recesso.  todos os atos 

9. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida, aprovada e assinada pelo Presidente da Mesa, pelo Secretário e pelos acionistas presentes. 10. Assinaturas: Mesa: Guilherme Affonso Ferrei-
ra Filho - Presidente, Yuri Sporrer Mannes - Secretário. Acionistas Presentes: Guilherme Affonso Ferreira Filho, Caio Graco Bianchi, Alexandre Fressa Di Lolli, Yuri Sporrer Mannes. Por meio de Boletim 
de Voto a Distância recebidos: Mint Educação Master FIA, Mint Educação Master II FIA, Agathos Participações e Empreendimentos S.A., Guilherme Affonso Ferreira Filho, Ana Maria Afonso Ferreira 

30/04/2020. Guilherme Affonso Ferreira Filho - Presidente da Mesa, Yuri Sporrer Mannes - Secretário.

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA 2ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 2ª Série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são 
convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em 29 de maio de 2020, às 10:00h, que 
ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão 
via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras do patrimônio separado dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 2ª 
Série da 1ª Emissão da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social 
encerrado em 31.12.2019. Considerando a situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em 
atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-
Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Investidores e demais 
participantes, a AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será 
disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, 
sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da data marcada para a realização da AG, seus respectivos documentos comprobatórios de representação, 
para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (ger1.agente@
oliveiratrust.com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os 
titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
com fi rma reconhecida, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. Preferencialmente, os 
instrumentos de mandato com poderes para a representação na AG a que se refere este edital de convocação devem 
ser encaminhados ao Departamento Jurídico da Emissora com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
data marcada para a realização da AG. Os demais documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de 
eleição, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários) igualmente devem ser enviados com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG. A AG será instalada em primeira 
convocação, nos termos da cláusula 12.3, e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser oportunamente 
publicado, caso necessário. Ficam os senhores Investidores da Emissão cientes de que, nos termos do §3º, do artigo 26, 
da Instrução CVM nº 600, uma vez que as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado não contém ressalvas, 
serão consideradas automaticamente aprovadas, caso a Assembleia em referência não seja instalada em primeira e 
segunda convocação, em virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA

São Paulo, 30 de abril de 2020.
DANIEL MAGALHÃES - Diretor Presidente e de Relação com Investidores

Fortunato Securitizadora S.A.
CNPJ/MF: 21.610.416/0001-00

Demonstrações financeiras anuais completas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 31/12/2019 (Valores expressos em reais)
Senhores Acionistas, A Administração da Fortunato Securitizadora S.A., 
em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à aprecia-
ção de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, com o Parecer dos Auditores 
Independentes relativas aos exercícios findos 31/12/2019 comparativas 
a 31/12/2018. A Companhia é uma sociedade por ações constituída em 
29/10/2014 de acordo com as leis brasileiras vigentes, e tem como objetivo 
social (I) securitização de direitos creditórios comerciais, industriais, finan-
ceiros, agronegócio e imobiliários, assim compreendida a compra, venda e 
prestação da respectivas garantias em créditos imobiliários; (II) emissão e 

colocação no mercado privado (sem intermediação de instituição financeira) de 
títulos, valores mobiliários e de certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”); 
(III) prestação de serviços relacionados a operações no mercado secundário 
de títulos e valores mobiliários; (IV) prestação de serviços e realização de 
outros negócios referentes a operações no mercado secundário de créditos 
imobiliários, de acordo com a Lei 9.514/97 e das normas que vierem a alterá-
-la, substituí-la ou complementá-la; (V) Emissão de Debêntures em regime 
de distribuição pública ou privada na forma da Lei 6.404/76, (VI) realizar 
negócios e prestação de serviços de seleção, administração e cobrança de 

direitos de créditos lastreados nos títulos e valores mobiliários relacionados
à atividade de securitização de créditos. Em atendimento a instrução CVM
nº 381 de 14/01/2003, informamos que a empresa Audifactor Auditores In-
dependentes S/S foi contratada pela Companhia, conforme assembleia geral
de 29/10/2014, para prestação de serviços de auditoria externa relacionados
aos exames das demonstrações financeiras da Companhia de 31/12/2019
comparativas a 31/12/2018, e não prestou, desde a sua contratação serviços
não relacionados à auditoria externa. São Paulo - SP, 25/03/2020. Fortunato
Securitizadora S.A. Sérgio Fortunato - Diretor Presidente.

Balanço Patrimonial
Ativo  Nota 2019 2018
Ativo circulante   12.192.596 14.269.657
Caixa e equivalentes de caixa  5 829.870 2.906.404
Direitos creditórios a receber  6 11.362.726 11.363.253
Ativo não circulante   574.916 13.264
Imobilizado  7 30.503 13.264
Outros Créditos  8 544.413
Total do Ativo   12.767.512 14.282.921
Passivo  Nota 2019 2018
Passivo circulante   277.290 2.419.396
Obrigações com fornecedores  9 184.877 147.117
Obrigações tributárias  10 12.318 100.379
Obrigações trabalhistas e sociais  11 80.095 74.614
Outras obrigações  12  2.097.286
Passivo não circulante   11.980.222 9.658.561
Títulos e valores mobiliários  13 11.980.222 9.658.561
Patrimônio líquido  14 510.000 2.204.964
Capital social   50.000 50.000
AFAC   450.000 450.000
Reserva legal   10.000 10.000
Reserva de Lucros    1.694.964
Total do Passivo   12.767.512 14.282.921

Demonstração do Resultado  Nota 2019 2018
Receita de Securitização   3.886.909 4.217.468
Receita de Serviço   113.292 134.569
(-) Custo de captação   (1.112.536) (1.076.295)
(-) Deduções da receita   (139.941) (209.098)
Receita operacional líquida   2.747.724 3.066.644
Lucro bruto   2.747.724 3.066.644
(Despesas) / Receitas operacionais:
Despesas com pessoal   (1.256.131) (939.425)
Despesas gerais e administrativas   (2.104.197) (1.120.221)
Total das despesas operacionais   (3.360.328) (2.059.646)
Lucro antes do Resultado Financeiro  15 (612.604) 1.006.998
Despesas financeiras   (172.815) (137.191)
Receitas financeiras   972.072 779.061
Resultado financeiro líquido  16 799.257 641.870
Resultado Operacional Líquido   186.653 1.648.868
Receceitas não operacionais   88.377 109.926
Resultado Não Operacional   88.377 109.926
Resultado antes das provisões   275.030 1.758.794
(-) Provisão para imposto de renda   (49.980) (415.777)
(-) Provisão para contribuição social   (24.767) (158.319)
Lucro líquido do período   200.283 1.184.698
Demonstração do Resultado Abrangente  2019 2018
Resultado Líquido do Período  200.283 1.184.698
Outros Resultados Abrangentes
Resultado abrangente do período  200.283 1.184.698

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital  Re- Resul-
  Social  serva tado do
  Subscrito AFAC Legal Período Total
Saldo em 31/12/2017  50.000 - 10.000 2.256.440 2.316.440
Resultado do período     1.184.698 1.184.698
Destinação dos Resultado
- Dividendos obrigatórios     (1.296.174) (1.296.174)
- AFAC   450.000  (450.000) -
Saldo em 31/12/2018  50.000 450.000 10.000 1.694.964 2.204.964
Resultado do período     200.283 200.283
Ajuste de exercício anterior     854.753 854.753
Destinação dos Resultado
- Pagamento de dividendos     (2.750.000) (2.750.000)
Saldo em 31/12/2019  50.000 450.000 10.000 - 510.000

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1) Contexto Operacional: A Fortunato Securitizadora S.A. é uma socieda-
de anônima de capital aberto, constituída em 29/10/2014 e tem como obje-
tivo social (I) securitização de direitos creditórios comerciais, industriais, fi-
nanceiros, agronegócio e imobiliários, assim compreendida a compra, ven-
da e prestação da respectivas garantias em créditos imobiliários; (II) emis-
são e colocação no mercado privado (sem intermediação de instituição fi-
nanceira) de títulos, valores mobiliários e de certificados de recebíveis imo-
biliários (“CRI”); (III) prestação de serviços relacionados a operações no 
mercado secundário de títulos e valores mobiliários; (IV) prestação de servi-
ços e realização de outros negócios referentes a operações no mercado 
secundário de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514/97 e das 
normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; (V) Emissão 
de Debêntures em regime de distribuição pública ou privada na forma da Lei 
6.404/76, (VI) realizar negócios e prestação de serviços de seleção, admi-
nistração e cobrança de direitos de créditos lastreados nos títulos e valores 
mobiliários relacionados à atividade de securitização de créditos. Os possí-
veis riscos de não liquidação destas operações, são de responsabilidade 
dos investidores em sua totalidade. As demonstrações financeiras da Com-
panhia relativas ao período findo em 31/12/2019 foram autorizadas pelo 
Conselho de administração em 25/03/2020. 2) Riscos: 2.1 Risco de merca-
do: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, que 
impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco 
está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de juros, 
taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passado, o 
Brasil apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários mo-
mentos de fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo 
Federal realizadas para combate e controle da meta de inflação contribuem 
para a incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros 
dos títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavo-
rável sobre a economia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emi-
tidas pela Companhia. 2.3 Risco institucional: Este risco está associado à 
possibilidade de eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamen-
tação, do auto regulação (a cargo dos próprios agentes do mercado consi-
derado) e do cumprimento dos contratos. Eventos como mudança na legis-
lação tributária ou em regras estabelecidas por uma entidade reguladora se 
enquadram nessa modalidade de risco. 2.4  Risco fiscal: A política fiscal é 
o conjunto de medidas tomadas pelo governo para que haja estabilização da 
economia, redistribuição de renda e a alocação dos recursos. Seguindo es-
tes parâmetros, o governo planeja para 2020 alcançar a meta fiscal, aumen-
tar investimentos e retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ COFINS: São 
tributos que tem a mesma base de cálculo e forma de cobrança similar, não 
justificando então duas contribuições com legislações próprias e quase 
idênticas. Assim, já é esperada a unificação dos impostos para 2020, re-
ceando, entretanto, o mercado com a expectativa de aumento das alíquotas. 
Havendo mudança no imposto existe o risco da operação da Companhia 
sofrer um impacto direto, uma vez que suas receitas brutas são tributas pelo 
PIS/COFINS e atualmente estão enquadradas conforme as pessoas jurídi-
cas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Se aprovado os 
impostos deixarão de terem o efeito da “não cumulatividade” elevando de-
masiadamente as alíquotas - PIS de 0,65% para 1,65% e COFINS de 4% 
para 7,6% - ocasionando também em um encarecimento da operação e 
possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacional: Associado à possibilidade 
de eventos adversos intrinsecamente associados aos participantes do mer-
cado, empresas e demais entidades, tal risco está ligado a práticas internas 
de gestão e a processos organizacionais. 2.7 Direitos Creditórios: O prin-
cipal risco incidido sobre a Companhia refere-se a possível redução dos re-
cebimentos dos devedores de direitos creditórios causado pela instabilidade 
no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em um cenário de extre-
ma crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução de até 50%. 
2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibilidade de 
uma das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as de-
mais, deixando de honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadim-
plência: O quadro de recessão na economia afeta diretamente o ritmo de 
negócios e a geração de caixa das empresas. Consequentemente gera um 
aumento da taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento 
das restrições para se obter crédito, resultando assim, no aumento das ta-
xas de inadimplência. Com o aumento significativo da inadimplência é pos-
sível que os devedores dos créditos negociados com a Companhia não te-
nham capacidade de cumprir com suas obrigações e, como o pagamento 
dos investidores das Debêntures emitidas pela Companhia está baseado no 
pagamento dos direitos creditórios, isto pode alterar o retorno previsto pelos 
investidores. 3) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base nas Práticas Contá-
beis brasileiras que compreendem a legislação societária brasileira, os Pro-
nunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo CPC e 
homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas entida-
des em assuntos não regulados, desde que atendam ao “Pronunciamento 
Conceitual Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC” e, por conse-
guinte, em consonância com as normas contábeis internacionais. 4) Princi-
pais Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras são elaboradas 
com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas con-
tábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, 
provisão para receitas incorridas que ainda não foram faturadas, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões. 
4.1 Moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais, sendo o Real (R$) a moeda funcional da Companhia. 4.2 Reconhe-
cimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita de prestação de 
serviços é reconhecida com base na execução dos serviços previstos nos 
contratos celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos mesmos, 
ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para 
o comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de for-
ma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as des-
pesas incorridas puderem ser recuperadas. ii. Receita de juros: Para todos 
os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financei-
ros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utili-
zando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos 
ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do 
instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando apli-
cável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de 
juros é incluída na rubrica “Receita financeira” nas demonstrações do resul-
tado. iii. Receita de securitização: O spread da operação decorre, basica-
mente, da diferença entre o preço pago pela Companhia na aquisição do 
crédito e o preço de colocação das debêntures aos investidores. Em outras 
palavras, a Companhia adquire o lastro de crédito, aplicando determinado 
fator que somente será em parte repassada como forma de remuneração, 
de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no spread rea-
lizado. 4.3 Impostos e contribuições: i. Imposto de renda pessoa jurídica e 
contribuição social sobre o lucro líquido - correntes: O Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 
10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por ano 
e 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social para fins de determinação de exigibilidade, 
quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, tem-
porariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente 
não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, 
geram créditos ou débitos tributários diferidos. ii. Imposto sobre serviços: As 
receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) - Seguindo a Lei 10.684/2003, a alíquota da 

Demonstração do Fluxo de Caixa  2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL  275.030 1.758.794
Ajustado por: - Ajustes de exercícios anteriores  854.753
- Remuneração de Debentures  1.112.536 1.076.295
- Depreciação e amortização do exercício  4.765 2.636
  2.247.084 2.837.725
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
- Contas a receber  527 3.578.878
- Outras obrigações  (544.413) (3.766.848)
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
- Fornecedores  37.760
- Obrigações Tributárias (exceto IR e CS)  (87.571) (7.214)
- Obrigações sociais e trabalhistas  5.481 1.169
- Outras obrigações  (2.097.286) -
Caixa proveniente/(usado) nas operações  (438.418) 2.643.710
- Imposto de Renda e Contribuição Social pagos  (75.236) (689.056)
Caixa líquido usado nas atividades operacionais  (513.654) 1.954.654
Fluxo de caixa das atividades de investimento
- Aquisição de ativo imobilizado  (22.005) (2.038)
Caixa líquido usado atividades de investimentos  (22.005) (2.038)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Pagamento de Dividendos  (2.750.000) (50.000)
- Resgate de Debêntures   (1.030.167)
- Ingressos Decorrentes da Emissão Debentures  1.209.125 240.695
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento  (1.540.875) (839.472)
Aumento / (Diminuição Líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa  (2.076.534) 1.113.144
Caixa e equivalentes de caixa-início do período  2.906.404 1.793.260
Caixa e equivalentes de caixa-fim do período  829.870 2.906.404 
Demonstração do Valor Adicionado  2019 2018
I - Receita  4.088.578 4.461.963
I.1 - Receita com securitização  3.886.909 4.217.468
I.2 - Receita com prestação de serviços  113.292 134.569
I.3 - Outras receitas  88.377 109.926
II - Insumos Adquiridos de Terceiros  2.470.562 1.064.493
III - Valor Adicionado Bruto  1.618.016 3.397.470
IV - Depreciação, Amortização e Exaustão  4.765 2.636
V - Valor Adicionado Líquido  1.613.251 3.394.834
VI - Valor Adicionado Recebido em Transferência  972.072 779.061
VI.1 - Receitas financeiras  972.072 779.061
VII - Valor Adicionado Total a Distribuir  2.585.323 4.173.895
VIII - Distribuição do Valor Adicionado  2.585.323 4.173.895
VIII.1 - Pessoal  647.519 773.858
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições  343.799 898.713
VIII.3 - Remuneração de capitais de terceiros  1.393.722 1.316.626
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios  200.283 1.184.698

COFINS fica elevada para 4% para as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º 
e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Entre elas as sociedades de crédito imo-
biliário. • Programa de Integração Social (PIS) - 0,65%; • Imposto Sobre 
Serviços (ISS) - 2% a 5%. 4.4 Instrumentos financeiros - reconhecimento 
inicial e mensuração: i. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: 
Os ativos financeiros da Companhia são classificados como ativos financei-
ros a valor justo por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo finan-
ceiro, que é composto pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta 
movimento e aplicações de liquidez imediata. 4.5 Ajuste a Valor Presente 
(AVP) de ativos e passivos: A Companhia não pratica transações significa-
tivas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das 
obrigações são mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por 
valores próximos aos respectivos valores presentes. 4.6 Avaliação do valor 
recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Administração avaliou 
o efeito deste procedimento e, nas demonstrações financeiras de 31/12/2019 
não identificou ajustes a serem contabilizados. 4.7 Provisão para redução 
ao valor de recuperação de direitos creditórios: Os direitos creditórios 
são classificados de acordo com o julgamento da Administração quanto ao 
nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a expe-
riência passada e os riscos específicos em relação à operação, que requer 
a análise da carteira quanto ao atraso das operações, conforme regras e 
procedimentos definidos na Instrução normativa 1.700 da Receita Federal 
em seu art. 71. 4.8 Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 4.9 Caixa e equivalentes de caixa: Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Compa-
nhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversi-
bilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a 
um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investi-
mento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. 4.10 Tributos a compensar: Uma vez identificado va-
lores de tributos passíveis de compensação, seja por recolhimento indevido 
ou a maior, tais valores devem ser contabilizados em contas do ativo, com a 
corresponde atualização, de acordo com a legislação de regência. Para efei-
to de contabilização e cômputo na base de cálculo do IRPJ e da Contribui-
ção Social Sobre o Lucro, os juros devem ser apropriados pelo regime de 
competência. A empresa deverá manter controles extra contábeis dos crédi-
tos a compensar, bem como dos valores dos juros apropriados e dos valores 
compensados, para fazer prova frente a possíveis questionamentos por par-
te do Fisco. 4.11 Informações por segmento: O CPC 22 requer que as 
operações por segmento sejam identificadas com base em relatórios inter-
nos utilizados pelos tomadores de decisão com a finalidade de alocar recur-
sos aos segmentos e avaliar sua performance. A Administração efetuou a 
análise mencionada e concluiu que a Companhia opera em um único seg-
mento (securitização de créditos) e por isso não há a necessidade de ne-
nhuma divulgação adicional. 4.12 Julgamentos: A preparação das demons-
trações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresenta-
dos de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes na data-base das demonstrações financeiras. Contu-
do, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a re-
sultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afe-
tado em períodos futuros. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de 
valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na 
demonstração dos fluxos de caixa, se aplicável. As contas garantidas são 
demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo cir-
culante. O caixa e equivalentes de caixa existentes na sociedade compõem-
-se da seguinte forma:  2019 2018
Depósitos bancários à vista  507.517 11
Aplicações financeiras  322.353 2.906.393
Total de caixa e equivalentes de caixa  829.870 2.906.404
6. Direitos Creditórios a Receber: O saldo de Direitos Creditórios a rece-
ber é composto por direitos de créditos adquiridos de empresas originado-
ras dos segmentos industriais, comerciais e da prestação de serviços sem 
aquisição substancial de riscos e benefícios. Os valores são escriturados 
pelo valor de face dos Direitos Creditórios a receber, devido ao fato do prazo 
médio da carteira ser inferior a 180 dias, a empresa optou por não reconhe-
cer o ajuste a valor presente, requerido pelo CPC 12. A Companhia não está 
substancialmente exposta à variação do fluxo de caixa esperado associado 
ao direito creditório quando o cedente ou parte relacionada, em relação à 
operação de cessão, assumir obrigação não formalizada ou quando garantir, 
por qualquer outra forma, compensar as perdas de crédito associadas ao 
direito creditório objeto da operação. i. Operações com aquisição substancial 
de riscos e benefícios - quando a securitizadora adquire substancialmente 
todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório objeto da 
operação, ensejando na baixa do direito creditório no registro contábil do 
cedente. ii. Operações sem aquisição substancial de riscos e benefícios - 
quando a securitizadora não adquire substancialmente todos os riscos e 
benefícios de propriedade do direito creditório objeto da operação, não 
ensejando na baixa do direito creditório no registro contábil do cedente. A 
classificação dos grupos acima é de responsabilidade da Administração e 
deverá ser estabelecida utilizando-se como metodologia, preferencialmente, 
o disposto na escritura de emissão de debêntures, associado aos direitos 
creditórios objeto da operação. a) Posição sintética de direitos creditórios 
relativa as operações sem aquisição substancial de riscos estão representa-
das por:  2019 2018
Direitos creditórios a receber  11.362.726 15.130.101
Total de direitos creditórios  11.362.726 15.130.101
a) Posição por vencimento em dias da carteira de direitos creditórios:
Vencimentos  Vencidos A vencer
até 30 dias   5.803.356
31 e 60 dias  379.966 1.941.281
61 e 90 dias  925.450 1.380.181
91 e 120 dias  207.732 182.228
121 e 150 dias  89.863 183.996
151 e 180 dias  87.854 193.484
Acima de 180 dias  5.420.220 166.991
PECLD  (5.599.876)
  1.511.209 9.851.517
   11.362.726
7. Imobilizado: A conta de imobilizado é composta por:
     2019 2018
Descrição  Taxa Custo Depreciação Residual Residual
Móveis, utensílios, softwares e programas 
 de computador  10% 41.090 (10.587) 30.503 13.264
Total do Imobilizado   41.090 (10.587) 30.503 13.264
8. Outros Créditos: A conta “Outros créditos” refere-se a transações entre a 
companhia e seus administradores, e está assim disposta:
  2019 2018
Partes relacionadas  544.413
Total outros créditos  544.413
9. Obrigações com Fornecedores: A conta “obrigações com fornecedores” 
é composta por:  2019 2018
Contas a pagar Curto Prazo  184.877 147.117
Total obrigações com fornecedores  184.877 147.117
10. Obrigações Tributárias: A conta “obrigações tributárias” é composta 
por:

  2019 2018
IRRF sobre serviços de terceiros ou comissões  141 116
ISS a recolher  256 420
PIS a recolher  1.331 1.054
COFINS a recolher  8.192 6.483
CSLL a recolher  735 66.023
IRPJ a recolher  1.225 25.928
Retenção 4,65%  438 355
Total obrigações tributárias  12.318 100.379
11. Obrigações trabalhistas: A conta “obrigações trabalhistas” é composta
por:
  2019 2018
Salários a pagar  53.553 47.126
FGTS a recolher  3.401 3.529
INSS a recolher  15.642 13.995
IRRF s/ salários a recolher  7.499 9.964
Total obrigações trabalhistas  80.095 74.614
12. Outras Obrigações: A conta “outras obrigações” são compostas por
dividendos e demais contas com terceiros que serão pagos após as desti-
nações definidas na assembleia geral ordinária:  2019 2018
Dividendos a pagar   2.097.286
Total de outras obrigações  - 2.097.286
13. Títulos e Valores Mobiliários: A Companhia realizou a 1ª (primeira)
emissão privada de debêntures, em 16/03/2015, onde foram emitidas 600
debêntures simples, com valor nominal unitário de R$ 10.000,00 perfazendo
o montante de R$ 6.000.000,00, realizada em 3 séries, com as seguintes
características: • As debêntures da 1ª série são de classe subordinada,
composta de 200 debêntures, de valor unitário de R$ 10.000,00, totalizando
R$ 2.000.000,00, terão prazo de vencimentos de 120 meses e o rendimen-
to será equivalente a 110% do CDI. • As debêntures da 2ª série são de
classe subordinada, composta de 200 debêntures, de valor unitário de R$
10.000,00, totalizando R$ 2.000.000,00, terão prazo de vencimentos de 120
meses e o rendimento será equivalente a 130% do CDI. • As debêntures
da 3ª série são de classe subordinada, composta de 200 debêntures, de
valor unitário de R$ 10.000, totalizando R$ 2.000.000,00, terão prazo de
vencimentos de 120 meses e o rendimento será equivalente a 150% do CDI.
A Companhia realizou a 2ª emissão privada de debêntures, em 21/08/2015,
onde foram emitidas 300 debêntures simples da espécie subordinada não
conversíveis em ações, com valor nominal unitário de R$ 10.000,00 perfa-
zendo o montante de R$ 3.000.000,00, realizada em série única. As debên-
tures desta emissão terão validade de 120 meses, ou seja, vencerão no dia
04/08/2025, data em que a emissora se obriga a proceder ao pagamento
das debêntures. A base de remuneração do valor unitário das debêntures
fará jus à remuneração de 110% da variação acumulada das taxas médias
diárias dos Depósitos Interfinanceiros (“DI”) de um dia, “over extra-grupo”,
expressa na forma de percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e
divulgadas pela CETIP. A Companhia realizou a 3ª emissão privada de de-
bêntures, em 16/01/2018, onde foram emitidas 100 debêntures simples da
espécie subordinada não conversíveis em ações, com valor nominal unitário
de R$ 10.000,00 perfazendo o montante de R$ 1.000.000,00, realizada em
série única. As debêntures desta emissão terão validade de 120 meses, ou
seja, vencerão no dia 15/01/2028, data em que a emissora se obriga a pro-
ceder ao pagamento das debêntures. A base de remuneração do valor unitá-
rio das debêntures fará jus à remuneração de 150% da variação acumulada
das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros (“DI”) de um dia,
“over extra-grupo”, expressa na forma de percentual ao ano, base 252 dias
úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. De acordo com as características
supracitadas, as debêntures estão assim relacionadas:
  2019 2018
Debêntures 1ª Emissão  6.292.450 6.144.803
Remuneração debêntures 1ª Emissão  4.398.973 2.522.467
Debêntures 2ª Emissão  3.277.588 3.370.425
Remuneração debêntures 2ª Emissão  1.329.348 1.030.007
Debêntures 3ª Emissão  752.425 340.765
Remuneração debêntures 3ª Emissão  68.564 16.942
(-) Provisão P/ Perdas com Debêntures  (4.139.126) (3.766.848)
Total títulos e valores mobiliários  11.980.222 9.658.561
14. Patrimônio Líquido: Capital social - O capital social totalmente integra-
lizado é de R$ 50.000,00, representado por 50.000 ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. AFAC - Adiantamento para futuro aumento de
capital é o valor destinado pelos acionistas a partir da reserva de lucros que
integrará no próximo exercício o Capital Social da Companhia. O montante
atual destinado para AFAC é de R$ 450.000,00. Reserva Legal - A reserva
legal constituída está dentro do limite de 20% não excedendo o capital social
em conformidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e com
o artigo 22º, § 1º, letra (a) do estatuto social da companhia. 15. Resultado
Operacional Líquido: O Resultado Operacional é composto de receitas
operacionais deduzidas às despesas operacionais, composto por:
Descrição (em reais)  2019 2018
Receitas operacionais  2.747.724 3.066.644
Receita de deságio  3.886.909 4.217.468
Receita de prestação de serviço  113.292 134.569
(-) Custo de captação  (1.112.536) (1.076.295)
(-) COFINS  (115.507) (174.082)
(-) PIS  (18.770) (28.288)
(-) ISS  (5.664) (6.728)
Despesas operacionais  (3.360.172) (2.059.646)
Despesas com pessoal  (1.256.131) (939.425)
Despesas administrativas  (2.104.197) (1.120.221)
Resultado operacional líquido  (612.604) 1.006.998
16. Resultado Financeiro Líquido: O Resultado Financeiro é composto
de receitas financeiras deduzidas às despesas financeiras, composto por:
Descrição (em reais)  2019 2018
Receitas Financeiras  972.072 779.061
Acréscimos recebidos  379.576 329.935
Receitas aplicações financeiras   114
Outras receitas financeiras  592.496 449.012
Despesas Financeiras  (172.815) (137.191)
Despesas bancárias  (172.751) (137.191)
Multas e juros s/ Impostos  (64)
Resultado financeiro líquido  799.257 641.870
17. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros ativamente uti-
lizados pela Sociedade estão substancialmente representados por caixa e
equivalentes de caixa, direitos creditórios a receber e títulos e valores mo-
biliários, realizado em condições usuais de mercado, estando reconhecidos
integralmente nas demonstrações contábeis considerando-se os critérios
descritos no item 2. Valorização dos instrumentos financeiros: O principal
instrumento financeiro ativo em 31/12/2019, bem como os critérios para sua
valorização, está descrito a seguir: Caixa e equivalentes de caixa (nota 5):
os saldos mantidos em contas correntes bancárias. Direitos Creditórios a
receber (nota 6): são avaliados no momento inicial pelo valor de face dos
títulos adquiridos. Títulos e valores mobiliários (nota 12): considerando a
natureza dos débitos específicos, não há valor de mercado comparável com
os saldos contábeis em 31/12/2019. São Paulo - SP, 25/03/2020. Sérgio
Fortunato - Diretor Presidente, Maria Erayde Castro Fortunato - Diretor
Vice Presidente, Domingos Laruccia - Contador - CRC/SP 119167/O.

Relatório do Auditor Independente sobre as 
Demonstrações Financeiras

Aos administradores e acionistas da: Fortunato Securitizadora S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da For-
tunato Securitizadora S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Fortunato Securitizadora S.A., em 31/12/2019, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Determinamos que os assuntos 
descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comuni-
cados em nosso relatório. Títulos e Valores Mobiliários (Nota explicativa 
12): A emissão e colocação de títulos e valores mobiliários é uma das eta-
pas da securitização de créditos. Durante o exercício de 2018 a Companhia 
efetuou emissão de debêntures, sua 3ª emissão de debêntures visto que 
havia necessidade de uma nova emissão para captação de recursos para 
atingir os objetivos comerciais da Companhia. Essa nova emissão está devi-
damente registrada na Junta do estado, na CVM (comissão de valores mobi-
liários) e também publicadas no Diário Oficial e jornal de grande circulação. 

Devido à relevância, esse assunto foi considerado significativo para a nossa 
auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram testes de análise de todos os documentos 
relacionados a emissão de debêntures, verificando os procedimentos corre-
tos para que essas debêntures estejam devidamente lastreadas em direitos 
creditórios, bem como, analisamos a remuneração das debêntures para a 
data base de 31/12/2019. Valorização de instrumentos financeiros (Nota 
explicativa 16): As operações da companhia são voltadas à aquisição e 
securitização de direitos creditórios imobiliários, emissão e colocação de 
títulos e valores mobiliários, cessão e reaquisição dos direitos creditórios, 
prestação de serviços relacionados a operações no mercado secundário de 
créditos. Entendemos que estas operações expõem a companhia, a riscos 
de perdas financeiras, decorrente da aquisição de créditos que possam in-
correr em inadimplência e consequente perdas financeiras. Com objetivo de 
reduzir a respectiva exposição a perdas, a companhia possui um ambiente 
de controles internos, voltados a análise de créditos e confirmações de ope-
rações, com critérios predefinidos para aquisição de recebíveis, bem como 
o monitoramento constante da carteira dos respectivos recebíveis pela ges-
tão da companhia, visando assim, minimizar a possibilidade de aquisições 
de crédito cuja liquidez seja duvidosa ou sem lastro. Devido à relevância, 
esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de au-
ditoria incluíram testes de controles internos sobre o processo de análise 
de crédito, gestão e reconhecimento e classificação desses instrumentos 
financeiros. Obtivemos o relatório financeiro analítico de todos os recebíveis 
em aberto na data base de 31/12/2019, onde promovemos testes relaciona-
dos a idade dos respectivos, títulos e testes de liquidações subsequentes. 
Avaliamos também a adequação das divulgações feitas nas demonstrações 
financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: Informações correspondentes sobre 
as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, também, as infor-
mações correspondentes relativas às demonstrações do valor adicionado 
(DVA), individuais, referentes ao período de 31/12/2019 elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação nas 
demonstrações é requerida de acordo com as normas expedidas pela Co-
missão de Valores Mobiliários e considerada informação suplementar pelas 
IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações fo-
ram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anterior-
mente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum 

fato que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus
aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis
correspondentes individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras con-
solidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedi-
mentos selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da companhia para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Blumenau, 26/03/2020. 

Audifactor Auditores Independentes S/S
 CRC/PR 005560/O-1 T-SC

Juliano dos Santos Machado - Sócio-Contador CRC/PR 051.229/O-8 “S” SP
Sidení Moratelli - Sócio Responsável - Contador CRC/SC 19.206/O-7 “S” SP
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0014776-98.2020.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Dejuste de
Paula, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ana Maria Oviedo, RG 8080234-5, CPF 012.542.158-32, que por
este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino
Renovado Objetivo – Supero Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO  por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 13.197,69 (fevereiro/2020), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1129384-63.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Leon, RG 4.547.281-5, CPF 943.004.458-34, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda., objetivando a cobrança de R$ 18.882,82 (agosto/2017), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2020.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0001355-41.2020.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA
FELIX DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DOUGLAS CARLOS DE SOUZA, Brasileiro, Solteiro,
Administrador, RG 50318167-5, CPF 429.495.698-46, que por este Juízo tramita de uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por Di Gênio e Patti – Curso Objetivo Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de
R$ 5.021,98 (janeiro/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2020.           01 e 05.05
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº 1000490-55.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Thiago Baldani Gomes De Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move 
uma ação de Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra ESPÓLIO DE TANCREDO 
DO NASCIMENTO MINEIRO E OUTROS, objetivando a incorporação ao patrimônio público do imóvel localizado na Rua 
Engenheiro Cestari, s/n entre os números 97 e 103, 105 e 107, CEP 03349-000, São Paulo-SP, contribuintes nº 053.653.0009-2, 
053.653.0010-6, 053.653.0011-4 e 053.653.0012-2, declarado de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado 
de 09.05.07 e Decreto Estadual nº 59.387 de 26.07.2013. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 

 
 

São Paulo, aos 21 de novembro de 2019.                                                                                                                        B - 01 e 05

COMARCA DE SÃO PAULO - 1ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL  - Praça João
Mendes s/nº - 6º andar - salas nº 607/609 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171-6065 - São Paulo-SP - E-mail: sp1cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1075254-26.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA
REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSIELI APARECIDA
DOMINGUES FLORENCIO (CPF393.837.628-70), que ICOMON TECNOLOGIA LTDA.
lhe move ação de  PROCEDIMENTO COMUM, bem como a Nicodemos Bezerra
Florencio, visando a condenação no pagamento de R$1.500,00 a ser atualizado e
acrescido de juros, custas, honorários e demais cominações, como franquia de
seguro proveniente de danos causados ao veículo Fiat Uno Vivace, placas AYC
6980, face ao choque na traseira ocorrido em 08.06.2016, pelo veículo da ré, VW/
Gol Trend, placas DGT 6260. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-severdadeiros os
fatos alegados e também fica ciente de que não havendo manifestação lhes será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2020.

30/04  e  01/05

13ª VARA CÍVEL CENTRAL - COMARCA DE SÃO PAULO - Praça João Mendes s/
nº - 8º andar - salas nº 811/813 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171.6125 -
São Paulo-SP - E-mail: sp13cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1056385-83.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da

13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTO-
NIO CARRER, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a FREDDY CARLOS QUISPE (CPF
233.773.698-99), que ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDI-
MENTO COMUM, visando a condenação no pagamento de R$1.500,00 a ser atuali-
zado e acrescido de juros, custas, honoráriose demais cominações, como franquia
de seguro proveniente de danos causados ao veículo Fiat Uno Economy, placas

AWS 6037, em face da colisão ocorrida em 10.05.2014, pelo veículo da ré, GM/
Astra Sedan CD, placas DIB 8756. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos alegados e também fica ciente de que não havendo manifestação lhe será
nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o presente afixado e publicado na forma da lei.

Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2020.

30/04  e  01/05

Milas Participações S/A
CNPJ- 59.801.647/0001-65 - NIRE-35.3.0012294.1

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 11/05/2020 
às 12h00, à Rua Florêncio de Abreu, 157 - 6º andar - conjunto 605 - São 
Paulo/SP, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a)aprova-
ção das demonstrações fi nanceiras do exercício de 2019 b)transferência 
do saldo do Resultado Liquido do Exercício para a conta de Resultados 
Acumulados. São Paulo, 29 /04/2020. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

Salipart Participações S/A
CNPJ-00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas, a se reunirem 
no dia 11/05/2020 às 11h00, à Rua Florêncio de Abreu, 
157 - 6ºandar - conjunto 605 - São Paulo/SP, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a)aprovação das 
demonstrações financeiras do exercício de 2019; b)trans-
ferência do saldo do Resultado Liquido do Exercício para 
a conta de Lucros Acumulados; c) determinação do mon-
tante de dividendos a serem distribuídos até 31.12.2020. 
São Paulo, 29/04/2020. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

Branco Peres Agro S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária - 
Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em 
AGOE, que realizar-se-á no dia 29/05/2020, às 10:00 
h, na sede social, Rua da Consolação, 3.741, 9º An-
dar, Conjunto 91, Sala 02, Jardim América, SP/SP, a 

dos Administradores e Demonstrações Financeiras do 

-
se social. Encontram-se à disposição dos Acionistas, 
na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 
da Lei 6404/76, com alterações da Lei 10.303/2001, 

 
 

Cristiano Vidoto de Oliveira - Diretores.
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Covid-19:
Sine usará
plataforma
digital para
contratar

profissionais
O Conselho Deliberativo

do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (Codefat) auto-
rizou a criação de uma pla-
taforma digi ta l  para
intermediar, por tempo de-
terminado, a contratação de
profissionais para atuar nas
ações de enfrentamento ao
novo coronavírus no país.

A Resolução nº 860/2020
foi publicada na quinta-fei-
ra(30) no Diário Oficial da
União. De acordo com o do-
cumento, o desenvolvimen-
to e a manutenção da nova
ferramenta do Sistema Naci-
onal de Emprego (Sine) se-
rão realizados por meio de
doação sem ônus ou encar-
gos ao Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT). (Agen-
cia Brasil)
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Importados

Chega o SUV 100% elétrico Audi e-tron
A Audi do Brasil inicia um novo capítulo

em sua consagrada história de 25 anos de
presença no País: o SUV Audi e-tron, pri-
meiro veículo 100% elétrico da marca e to-
talmente livre de emissões, chega ao merca-
do brasileiro como o personagem principal da
estratégia de sustentabilidade da empresa,
cujo compromisso é ser neutra em carbono
até 2050. O modelo já está disponível em
concessionárias que possuem a bandeira e-
tron, com preço público sugerido a partir de
R$499.990, e possui 4 anos de garantia no
veículo e 8 anos nas baterias. Durante o pe-
ríodo de lançamento, existem condições ex-
clusivas: preço especial de R$459.990, 4 anos
de manutenção inclusos e valorização de
R$15.000 na troca do usado.

O Audi e-tron chega ao Brasil com uma
das construções mais impactantes da marca.
Montado sobre a plataforma MEB, o novo
modelo é equipado com dois motores elétri-
cos realmente silenciosos, que combinam para
uma potência total de 408 cv com 664 Nm de
torque – as forças são distribuídas em 135
kW de potência e 309 Nm de torque na fren-
te e 165 kW de potência e 355 Nm no motor
traseiro. Por ter torque instantâneo, comple-
ta 0-100 km/h em 5,7 segundos, com veloci-
dade máxima limitada eletronicamente em 200
km/h.

Uma nova geração da tração quattro – a
tração elétrica nas quatro rodas – garante
excelência em aderência e dinâmica em qual-
quer tipo de terreno. O modelo regula a dis-
tribuição ideal de torques de acionamento
entre os dois eixos em uma fração de segun-
do. Na maioria dos casos, o SUV usa princi-
palmente seu motor elétrico traseiro para
obter a mais alta eficiência. Se o motorista
exigir mais energia, a tração elétrica nas qua-
tro rodas redistribui o torque conforme ne-
cessário para o eixo dianteiro.

Além disso, com o Audi drive select o
motorista pode variar as características de
direção entre sete perfis: Auto, Comfort, Effi-
ciency, Offroad, Dynamic, Allroad e Indivi-
dual. No modo Dynamic, a tração privilegia
a esportividade ao dar maior preferência de
torque para o eixo traseiro, enquanto nos ou-
tros modos a distribuição é mais equilibrada
entre ambos os eixos.

O sistema de baterias de íons de lítio pesa
cerca de 700 kg e é composto por 36 módu-
los de alumínio, que deixam o centro de gra-
vidade do Audi e-tron semelhante ao de um
sedan. O veículo possui autonomia de até 436
quilômetros (ciclo europeu WLTP), ideal para
percorrer longos trajetos, e pode recarregar
de diversas formas.

Uma delas é por meio de redes exter-
nas. Basta plugar o veículo em uma tomada,
desde uma simples 110V até as de alta ten-
são, para iniciar a recarga, cujo tempo varia
de acordo com a potência elétrica disponível.
Em estações de recarga ultrarrápida de 150
kW, por exemplo, é possível carregar até 80%
da bateria em 30 minutos.

Na maioria dos casos, os consumidores
optam por carregar o veículo elétrico duran-
te a noite, como os smartphones. Nesse caso,
o Audi e-tron pode ser carregado com a po-
tência máxima disponível considerando ou-
tros equipamentos elétricos no domicílio para
evitar sobrecarga do sistema residencial. Os
clientes também podem definir suas próprias
prioridades, como programar o horário de
carregamento de acordo com o horário que
oferece valor reduzido da energia.

Além da recarga em redes externas, o
SUV pode recuperar a energia de outras duas
maneiras: simplesmente ao tirar o pé do ace-
lerador ou quando o pedal de freio é aciona-
do. Durante mais de 90% de todas as desa-
celerações, o e-tron recupera a energia ex-
clusivamente por meio de seus motores elé-
tricos.

Um fato totalmente novo é que o moto-
rista pode selecionar o grau de recuperação

de energia em três níveis utilizando as aletas
localizadas atrás do volante, que lembram os
tradicionais shift-paddles. No nível 0, o Audi
e-tron não recupera energia quando o moto-
rista solta o pedal do acelerador. No nível 1,
de desaceleração mínima, e no nível 2, de
alta desaceleração, os motores elétricos ge-
ram torque de freio regenerativo, fazendo com
que o SUV elétrico reduza a velocidade no-
tavelmente enquanto produz eletricidade – o
motorista pode desacelerar e acelerar usan-
do apenas o pedal do acelerador, criando a
sensação de pedal único. Em baixas veloci-
dades, praticamente não há necessidade de
usar o pedal do freio.

Além de ajustar manualmente o nível de
recuperação com as aletas do volante, o mo-
torista também pode selecionar o modo auto-
mático na MMI. Assim, o modelo aproveita
seu potencial máximo de recuperação em
combinação com o sistema de controle inte-
grado de freios eletro-hidráulicos. A Audi é o
primeiro fabricante do mundo a usar esse tipo
de sistema em um veículo elétrico produzido
em série.

O gerenciamento térmico do sistema de
bateria é um capítulo à parte: um total de 22
litros de líquido de arrefecimento flui através
dos 40 metros de conexões no Audi e-tron,
garantindo que as baterias sejam mantidas,
na maior parte das vezes, dentro de sua faixa
ideal de eficiência de 25ºC a 35ºC em várias
situações, desde um dia frio no inverno até
os dias quentes de verão, o que contribui para
a vida útil.

Retrovisores virtuais
A aerodinâmica inteligentemente proje-

tada também contribui bastante na eficiên-
cia. Um dos destaques são os retrovisores
externos virtuais – uma novidade mundial em
modelos de produção em série. Quando equi-
pado com esta tecnologia inovadora, o Audi
e-tron alcança um coeficiente de arrasto de
0,27, melhor resultado no segmento de SUV,
aumentando muito sua eficiência e contribu-
indo para sua autonomia.

Os retrovisores virtuais não apenas re-
duzem o arrasto, mas também levam a digi-
talização do veículo a um nível totalmente
novo. O equipamento conta com uma câme-
ra, onde as imagens são processadas digital-
mente e exibidas nos monitores internos late-
rais de 7 polegadas com tecnologia OLED
de 1.280 x 800 pixels, cujo brilho se ajusta
automaticamente. Se o motorista move o dedo
sobre a tela sensível ao toque, símbolos são
ativados possibilitando mover a imagem e ajus-
tar o ângulo desejado. Graças ao processa-
mento sofisticado de imagens, os monitores
oferecem uma qualidade superior ao espelho
convencional em várias situações, como o
reflexo direto da luz solar, nitidez para visão
noturna ou mesmo pelo fato de não embaçar
em dias chuvosos.

Outras soluções aerodinâmicas também
foram adotadas, como a suspensão a ar, que
se ajustam individualmente às condições da
estrada. Dependendo da velocidade e prefe-
rência do motorista, a altura da suspensão
varia até 76 milímetros. Especialmente em
viagens mais longas, uma altura de condução
mais baixa melhora a aerodinâmica e tam-
bém contribui para a autonomia.

É possível destacar ainda a parte inferior
do veículo totalmente forrada com placa de
alumínio, que além de proteger a bateria tam-
bém reduz o arrasto, e a entrada de ar frontal
ajustável na grade dianteira conhecida como
Singleframe, que pode se abrir e fechar de-
pendendo das condições.

Toda essa eficiência aerodinâmica resulta
em um silêncio que merece atenção especi-
al. Os únicos sons perceptíveis são do rola-
mento dos pneus na superfície e do suave
funcionamento dos motores elétricos. O con-
forto acústico é um dos pontos fortes de to-
dos os modelos Audi e o e-tron aumenta ain-
da mais essa experiência.

Direção eletrizante e dimensões
A sensação de dirigir o Audi e-tron é de

muita esportividade e excelente dinâmica. Um
fator-chave para isso é a posição baixa e
central na qual o sistema de baterias é insta-
lado: entre os eixos, na forma de um bloco
plano e largo, e abaixo do habitáculo reser-
vado aos passageiros. Desta forma, a distri-
buição de peso é perfeitamente equilibrada
em 50:50 nos eixos. A bateria é fixada à es-
trutura do corpo do Audi e-tron em 35 pon-
tos, o que aumenta sua rigidez torcional e
contribui para o alto nível de segurança. Com-
parado a um SUV convencional, o Audi e-
tron oferece rigidez torcional 45% maior, um
parâmetro essencial para excelência na diri-
gibilidade.

Dependendo do modo de direção seleci-
onado no Audi drive select, o sistema tam-
bém influencia a suspensão padrão com amor-
tecedores adaptáveis. Como resultado, exis-
te uma grande diferença entre conforto para
rodar suavemente ou escolher uma dirigibili-
dade mais esportiva.

O modelo tem 4.901 milímetros de com-
primento, 2.043 milímetros de largura e 1.629
milímetros de altura. Com entre eixos de 2.928
milímetros, o Audi e-tron tem amplo espaço
para cinco ocupantes e bagagens. Como o
veículo elétrico não possui o eixo cardã, na
parte traseira não há mais o túnel central, o
que oferece um ganho de espaço incrível para
o passageiro no assento central do banco de
trás.

A capacidade de bagagem é de 600 li-
tros e, com o banco traseiro rebatido, o espa-
ço aumenta para 1.725 litros. A ausência de
um motor tradicional na parte frontal dá lu-
gar a um compartimento que acomoda o kit
de ferramentas do veículo e o cabo do carre-
gador Audi compact charger.

Eletrificação visual: exterior e inte-
rior

Como representante elétrico da gama de
veículos SUV da marca, o e-tron tem a gra-
de Singleframe de design octogonal com li-
nhas verticais e horizontais. Na extremidade
inferior, o modelo é amplamente fechado,
identificando-o como um modelo totalmente
elétrico. A linha de ombro desenhada desde
os faróis Full LED até as lanternas dá ao Audi
e-tron a impressão de um modelo ainda mais
próximo do chão. Com o teto solar panorâ-
mico Open Sky, o modelo intensifica a sen-
sação de leveza e espaço amplo.

Na borda inferior dos faróis, quatro linhas
horizontais criam a assinatura e-tron nas lu-
zes diurnas. Pela primeira vez, isso é integra-
do diretamente aos faróis. Na parte traseira,
a assinatura ótica mantém o design inaugu-
rado no Audi Q8 e chama a atenção para a
ausência dos tubos de escape. Na lateral do
veículo, destaca-se o logotipo e-tron na cor
laranja na tampa de abertura para acoplar o
carregador.

Dentro do veículo, o design incorpora de-
sempenho, inteligência e leveza. Os assentos
possuem costura que lembra placas de um
circuito elétrico, com ajuste de lombar e com
memória para o motorista. A área do moto-
rista foi projetada para que os dois grandes
displays do MMI Touch, de 10,1 e 8,6 pole-
gadas, com retorno tátil e sonoro, sejam le-
vemente direcionados para o condutor.

No visor superior, o motorista controla
informações, entretenimento, navegação e
configurações do e-tron – onde eles podem
ativar um timer de carregamento ou especi-
ficar o tipo de regeneração, por exemplo. Na
parte inferior, o motorista gerencia a entrada
de texto, as funções de conforto e o ar-con-
dicionado com o pulso apoiado confortavel-
mente no seletor de modo de direção.

Versões, preços e opcionais
O Audi e-tron será comercializado em

duas versões recheadas de equipamentos de
série. A versão Performance traz dentre os
itens de conforto bancos dianteiros elétricos
em couro com ajuste lombar e memória para
o motorista, ar-condicionado de 4 zonas, teto
solar elétrico panorâmico Open Sky, volante
com ajuste elétrico de altura, projeção do lo-
gotipo e-tron em todas as portas e luzes in-
ternas personalizáveis com 30 opções.

Como itens de segurança, vem de série
com faróis Full LED com assistente de farol
alto, controle de cruzeiro adaptativo com as-
sistente de saída de faixa, abertura e fecha-
mento elétrico do porta-malas com sistema
hands-free, abertura de veículo por proximi-
dade, auxílio de estacionamento plus com dis-
play 360º, indicador de pressão dos pneus,
espelho retrovisor interno com função antio-
fuscante automática e oito airbags.

Como equipamentos de informação e en-
tretenimento, os principais destaques são rá-
dio MMI com sistema de navegação e inter-
face para smartphones com sistema iOS e
Android. A estrutura do menu é intuitiva como
em um smartphone e muitas funções tam-
bém podem ser controladas através do siste-
ma de controle de voz natural. Há também o
Audi virtual cockpit plus, onde o motorista
pode escolher entre duas visões que apre-
sentam claramente todas as informações na
forma de gráficos nítidos e de alta resolução.

Como opcional nesta versão existe ape-
nas a pintura metálica e o Pacote Tecnológi-
co, que contempla head-up display, pre sense
dianteiro – que avisa o motorista e prepara o
veículo para o caso de uma colisão iminente
– e o night vision assist.

A versão topo de linha é a Performance
Black, que agrega no interior bancos diantei-
ros esportivos em Alcântara, acabamentos na
cor cinza volcano e teto interior na cor preta.
No exterior, incorpora o kit S line com solei-
ras em alumínio e iluminadas, capa do retro-

visor externo na cor preta, frisos decorativos
em High Gloss Black e pinças de freio laran-
ja. De série nessa versão há também o siste-
ma de som Bang & Olufsen 3D, com 16 alto
falantes.

Na Performance Black, além dos opcio-
nais de pintura metálica e Pacote Tecnológi-
co, os clientes podem acrescentar os retrovi-
sores virtuais, faróis full LED Matrix HD com
luz de direção dinâmica e o Audi Side Assist.
Este último é um pacote que contempla tec-
nologias inovadoras como o Audi Pre Sense
traseiro (reconhece a iminência de uma coli-
são e regula o tensionamento dos cintos di-
anteiros, posicionamento de banco e fecha-
mento de teto solar e vidros), o Exit Warning
Assist (aviso de perigo quando os passagei-
ros estão saindo do veículo), o Audi Side As-
sist (aviso de perigo em mudança de faixa) e
o Assistente de Tráfego Reverso (informa o
condutor sobre a possibilidade de um aciden-
te ao realizar uma manobra traseira com a
utilização dos sensores e radares do veículo,
além de uma breve utilização dos freios caso
necessário).

As rodas em ambas as versões são de
21 polegadas, mas na Performance Black o
desenho é exclusivo. São 11 cores externas
disponíveis na versão Performance: Azul Ga-
láxia, Azul Navarra, Bege Siam, Branco Ge-
leira, Cinza Manhattan, Cinza Tufão, Prata
Florete, Preto Brilhante, Preto Mito e Ver-
melho Catalunya. No interior, são três opções:
bege, preto e marrom.

Na versão Performance Black, são nove
cores externas – Azul Antigua, Azul Navar -
ra, Bege Siam, Branco Geleira, Cinza Dayto-
na, Prata Florete, Preto Brilhante, Preto Mito
e Vermelho Catalunya – e duas interiores,
cinza e preto.

Produzido na fábrica de Bruxelas, na Bél-
gica, o Audi e-tron tem garantia de 4 anos no
veículo e 8 anos nas baterias. Seu preço pú-
blico sugerido será de R$499.990 na versão
Performance e de R$539.990 na Performan-
ce Black. Contudo, durante o período de lan-
çamento haverá condições especiais: as ver-
sões serão negociadas, respectivamente, por
R$459.990 e R$499.990, além de valoriza-
ção de até R$15.000 na troca do veículo usa-
do e 4 anos de manutenção já inclusos.

Estratégia de eletrificação e infraes-
trutura de recarga

A Audi anunciou em fevereiro investimen-
to de R$ 10 milhões em infraestrutura de re-
carga de veículos elétricos para instalação
de 200 pontos até 2022. O objetivo é instalar
os pontos em shoppings, academias, hotéis,
clubes e restaurantes, ou seja, localidades que
o cliente frequenta e pode deixar o veículo
carregando enquanto realiza outra atividade.

Além da infraestrutura oferecida pela
Audi do Brasil, a marca também se aliou à
Porsche, Volkswagen e EDP para instalar 30
estações de recarga ultra rápida localizadas
em estradas e rodovias pelo território brasi-
leiro. Serão 29 estações de 150 kW e uma
unidade de 350 kW.

Concessionárias e-tron
A Audi também anunciou recentemente

as 14 concessionárias que terão a bandeira
e-tron. Cada uma delas já possui represen-
tantes especializados para oferecer a melhor
experiência em toda a jornada do cliente, des-
de um atendimento personalizado com um
especialista no produto até a manutenção
necessária com equipe altamente treinada.
Todas as concessionárias também terão pon-
tos de carga rápida DC de 22 kW e pelo
menos um veículo e-tron para test drive.

Os 14 Audi Centers habilitados estão lo-
calizados em Belo Horizonte, Brasília, Cam-
po Grande, Curitiba (Alto da XV), Londrina,
Florianópolis, Porto Alegre, Recife, Rio de
Janeiro (Botafogo), Vitória, e quatro em São
Paulo.

A Volare, marca líder no Brasil na pro-
dução e venda de micro e miniônibus, por in-
termédio de suas concessionárias em todo o
Brasil, tem veículos para venda a pronta-en-
trega. A fabricante mantém abertos e ativos
os seus canais de relacionamento com o mer-
cado para atender a possível demanda de
municípios e órgãos de segurança de dife-
rentes regiões do País.

Em decorrência da distribuição de recur-
sos que o Governo Federal está realizando
para conter a pandemia, diversos municípios
e órgãos de segurança, principalmente nas
regiões Centro-oeste e Norte do Brasil, pre-
cisem adquirir veículos para utilização nas
aplicações de fretamento da saúde e para o
deslocamento de tropas.

Com a paralisação generalizada de toda
a indústria brasileira de ônibus em razão da
pandemia de Covid-19, a Volare é a única

Jeep inicia vendas do
Wrangler Rubicon

A rede Jeep começou a receber os pedi-
dos para o Jeep Wrangler Rubicon, inédito no
Brasil e veículo de produção em massa com a
maior capacidade off-road do mundo. A ver-
são foi mostrada antecipadamente em 2019
no Jeep Experience Territory, eventos itine-
rantes gratuitos realizados em oito cidades bra-
sileiras. A iniciativa foi criada para que os con-
sumidores pudessem experimentar e conhe-
cer mais sobre a gama Jeep, além de se diver-
tir com atividades para toda a família. A ver-
são Wrangler Rubicon tem preço sugerido de
R$ 419.990.

Mesmo com muitas das 199 concessio-
nárias com as portas fechadas por causa dos
decretos em cada cidade ou estado para re-
forçar o isolamento social contra a pandemia,
a Jeep está com sua equipe de vendas a pleno
vapor pelos canais digitais ou por telefone. In-
clusive com a possibilidade de agendamento
de test-drive e entregas de carros em domici-
lio, seguindo todas as orientações de seguran-
ça para a saúde de todos. Os clientes podem
conhecer mais sobre o Jeep Wrangler Rubi-
con no hotsite https://www.jeep.com.br/wran-
gler-rubicon.html.

Vale lembrar que o Rubicon é a representa-
ção máxima do legado e do DNA da marca Jeep.
A versão chegou ao Wrangler desde o TJ (lan-
çado em 1997) em homenagem à Rubicon Trail.
A trilha da Califórnia, ao sul do Lake Tahoe, tem
extensão de aproximadamente 35km e é consi-
derada uma das pistas mais técnicas de condu-
ção off-road dos Estados Unidos e o Wrangler

Rubicon encara o trajeto sem a necessidade de
qualquer preparação, exatamente como sai da
concessionária. Vale ressaltar que todo Wran-
gler já nasce com o selo Trail Rated que garante
sua capacidade off-road, ao atender as exigên-
cias da Jeep em cinco quesitos: tração, distância
do solo, articulação, manobrabilidade e capaci-
dade de submersão.

Dessa forma, a versão Wrangler Rubicon
é a mais capaz da família no uso off-road e
traz como destaque o sistema 4x4 Rock-Trac
com eixos Dana 44 de última geração e alto
desempenho com relação reduzida de 4:1.
Outros recursos exclusivos são bloqueio ele-
trônico dos diferenciais dianteiro e traseiro Tru-
Lok, que bloqueiam e distribuem uniformemen-
te a potência possibilitando tração impressio-
nante; barra estabilizadora dianteira com des-
conexão eletrônica; suspensão 5 cm mais alta;
pneus lameiros BF Goodrich de 33 polegadas,
que oferecem uma área de superfície maior
do que os comuns para melhorar a tração e
obter maior controle no off-road; além de pro-
teção extra sob a carroceria para proteger do
impacto com pedras.

A versão Jeep Wrangler Rubicon Unlimi-
ted conta ainda com motor 2.0 DOHC turbo
totalmente novo e moderno que conta com 272
cv e 40,7 kgfm de torque. O propulsor é inte-
grado perfeitamente à transmissão automáti-
ca de 8 marchas TorqueFlite, que permite que
as trocas sejam ainda mais suaves e rápidas,
aprimorando a aceleração e entregando me-
lhor desempenho em trilhas off-road, além de

mais suavidade no asfalto.
Com uma capacidade de reboque de mais

de 1,5 tonelada, o Wrangler Rubicon se mos-
tra capaz em todas as situações, inclusive em
áreas inundadas com até 76 cm de altura. Os
ângulos de ataque e saída, que são os melho-
res da categoria: 44 graus e 37 graus, respec-
tivamente. O conteúdo tecnológico é outro des-
taque, como a central multimídia Uconnect com
tela sensível ao toque de 8,4". O modelo conta
com navegação GPS própria e conectividade
com os sistemas Apple Car Play e Android
Auto. Outra exclusividade do Uconnect no
Wrangler são as Off-Road Pages. Essas telas
passam informações importantes como os
graus de inclinação lateral e longitudinal do
veículo, o modo de tração selecionado, o grau
de esterço da direção, as coordenadas geo-
gráficas, altitude em relação ao nível do mar,
entre outras.

O modelo possui ainda sensores frontais
e traseiros, câmera de ré com linhas de grade
dinâmicas e itens de alta tecnologia, como mo-
nitoramento de ponto cego e aviso de colisão
frontal com alertas de frenagem ativa. A ver-
são Rubicon, assim como as outras do Wran-
gler, conta ainda com para-brisa dobrável e
portas removíveis para a configuração esco-
lha do cliente. Os faróis full LED do Rubicon,
além de visual e estilo único, entregam maior
visibilidade e segurança ao condutor. O Jeep
Wrangler Rubicon está disponível nas cores
Granite Crystal, Black, Bright White e Punk’n,
que é exclusiva da versão.

Truck
Miniônibus Volare a

pronta-entrega

fabricante do mercado brasileiro com veícu-
los pronta-entrega e rede de concessionários
em todo o País, para assistência técnica e
manutenção.

São cerca de 50 concessionárias em todo
o Brasil e a  equipe de vendas está pronta
para auxiliar os clientes em suas demandas
imediatas e dúvidas, com diferentes platafor-
mas e condições de atendimento.

Um dos diferenciais da marca é ser fo-
cada no relacionamento próximo com o cli-
ente, e ter como prioridade atender às ne-
cessidades de cada segmento do setor de
transporte de pessoas.

Desenvolvidos de forma integrada, com
configurações, equipamentos e funcionalida-
des sob medida para as aplicações de cada
cliente, os modelos Volare são reconhecidos
no Brasil e exterior por sua qualidade e con-
forto.


